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INTRODUÇÃO 

As injúrias oculares em cães e gatos confi-

guram uma problemática crescente na medici-

na veterinária, destacando-se pela frequência e 

pela gravidade das alterações que acometem o 

sistema visual. A localização anatômica e a 

complexidade dos tecidos oculares tornam-nos 

suscetíveis a diversas alterações congênitas ou 

adquiridas, de caráter morfológico ou funcio-

nal. Nesse sentido, torna-se fundamental que o 

médico-veterinário domine o conhecimento das 

principais doenças oftálmicas, seus métodos di-

agnósticos e suas condutas terapêuticas adequa-

das (ANDRADE, 2020; PEREIRA et al., 

2019). 

O exame oftalmológico criterioso represen-

ta etapa essencial para o estabelecimento do di-

agnóstico preciso. Tal avaliação não deve se 

restringir ao globo ocular, mas abranger tam-

bém seus anexos (órbita, pálpebras, cílios, mús-

culos extraoculares e aparelho lacrimal) os 

quais apresentam afecções próprias e podem si-

nalizar desequilíbrios sistêmicos (SEMBRA-

NELI, 2014; ANDRADE, 2020). 

A resolução cirúrgica das doenças oftálmi-

cas exige materiais delicados e de alto custo, es-

pecialmente desenvolvidos para a precisão ne-

cessária neste tipo de procedimento (SOU-ZA, 

2021). Diante disso, o presente capítulo tem por 

objetivo revisar as principais afecções oftálmi-

cas cirúrgicas em cães e gatos, destacando téc-

nicas de correção e o papel do cirurgião veteri-

nário na escolha da melhor abordagem para 

cada caso (RAISER, 2022). 

 

REVISÃO DE LITERATURA 

Anatomia cirúrgica 

O olho é um órgão receptor visual altamen-

te especializado, permitindo a adaptação dos a-

nimais ao ambiente. Em cães e gatos, é com-

posto pelo globo ocular, nervo óptico, pálpe-

bras, conjuntiva, aparelho lacrimal e músculos 

extraoculares (MORAES & SIMAS, 2012; 

NARDES, 2018). 

A órbita ocular, formada por diferentes os-

sos (frontal, lacrimal, esfenoide, zigomático, 

palatino e maxilar), confere proteção ao bulbo. 

Em cães braquicefálicos, o formato craniano 

peculiar predispõe problemas oftálmicos (CU-

NHA, 2008; NARDES, 2018). As pálpebras 

exercem função protetora, e a rima palpebral 

delimita o espaço entre elas. Estruturas como a 

placa tarsiana, glândulas tarsais e conjuntiva 

palpebral complementam sua função (CUNHA, 

2008). 

A terceira pálpebra, com formato triangular, 

localiza-se na porção ventromedial da órbita, 

atuando na proteção ocular e na produção de 

parte significativa do filme lacrimal (FOSSUM, 

2015). O suprimento sanguíneo do olho provém 

da artéria oftálmica, ramo da artéria maxilar, 

enquanto a drenagem ocorre pelas veias oftál-

micas dorsal e ventral (CUNHA, 2008). 

Do ponto de vista neurológico, destacam-se 

o nervo óptico (sensorial da retina), o trigêmeo 

(sensibilidade ocular e palpebral), o nervo ocu-

lomotor (inervação dos músculos extraocula-

res), o nervo facial (movimentação das pálpe-

bras e controle da glândula lacrimal), o troclear 

(músculo oblíquo dorsal) e o abducente (reto la-

teral e retrator do bulbo) (DYCE, 1997). 

 

Principais afecções cirúrgicas 

Tarsorrafia temporária 

É indicada quando o animal não consegue 

piscar, como em casos de úlceras profundas, 

proptose traumática ou pós-operatórios, com o 

objetivo de proteger a córnea e promover a ci-

catrização. A técnica consiste na aproximação 
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das pálpebras superior e inferior, utilizando su-

tura em padrão horizontal (Wolf) (FOSSUM, 

2014; SILVEIRA, 2021). 

 

Retalho conjuntival 

Utilizado em úlceras profundas ou perfura-

ções corneais de pequeno porte. Após debrida-

mento da lesão, o retalho conjuntival é rotacio-

nado e suturado na córnea, promovendo vascu-

larização e cicatrização (MARCON & SAPIN, 

2021; FOSSUM, 2021). 

 

Correção de entrópio 

O entrópio é caracterizado pela inversão 

palpebral, podendo ser congênito, adquirido ou 

cicatricial. Frequentemente causa ceratite, con-

juntivite e úlceras corneanas. Em filhotes, uti-

liza-se pregueamento lateral temporário. Em 

adultos, técnicas definitivas como a de Hotz-

Celsus e suas variações são empregadas, de 

acordo com a localização e gravidade (LUSA & 

AMARAL, 2010; FOSSUM, 2014; OLIVEI-

RA, 2022). 

 

Correção de ectrópio 

O ectrópio consiste na eversão palpebral, 

comum em raças predispostas e em animais 

com frouxidão tecidual. Além de predispor ce-

ratite e conjuntivite, favorece epífora e derma-

tite úmida. Técnicas como ressecção em cunha, 

correção em V-Y ou método de Kuhnt-Szyma-

nowski modificado são indicadas conforme a 

gravidade (FOSSUM, 2014; SILVEIRA, 2021; 

OLIVEIRA et al., 2021). 

 

Proptose traumática 

Caracteriza-se pelo deslocamento do globo 

ocular para fora da órbita, sendo emergência 

frequente em cães braquicefálicos. O tratamen-

to visa preservar a viabilidade ocular, com ma-

nutenção de lubrificação, compressas frias e 

anti-inflamatórios, seguido de redução cirúrgi-

ca com cantotomia e tarsorrafia protetora (CA-

ROZZO, 2018; FREIRE, 2021; GALIMBER-

TI et al., 2022; FOSSUM, 2014). 

 

Massas palpebrais 

Comuns em animais idosos, podem ser in-

flamatórias ou neoplásicas. Para remoções de 

até um terço da pálpebra, utiliza-se ressecção 

em cunha. Em casos mais extensos, recorre-se 

à cantoplastia lateral para redistribuição da ten-

são tecidual (FOSSUM, 2014; SILVEIRA, 

2021). 

 

Enucleação  

A enucleação, remoção completa do globo 

ocular, é indicada em casos de neoplasias intra-

oculares, perfurações graves, endoftalmite ou 

dor irreversível. Trata-se de procedimento des-

tinado a preservar a qualidade de vida do paci-

ente quando a visão não pode ser restaurada 

(SPIESS & POT, 2013; BUJAN et al., 2021). 

O preparo inclui tricotomia ampla, antissep-

sia rigorosa e bloqueio retrobulbar (ALVES & 

SOUSA, 2023). As técnicas mais utilizadas são 

a subconjuntival e a transconjuntival, permi-

tindo remoção completa do bulbo e anexos. Ma-

nobras como cantotomia, peritomia, dissecação 

dos músculos extraoculares e do nervo óptico 

são realizadas até a extração do globo (VÉZI-

NA-AUDETTE et al., 2019; GOMES, 2021; 

RENWICK, 2014). 

O fechamento envolve tarsorrafia, sutura da 

fáscia periorbitária e dermorrafia, utilizando 

fios absorvíveis e não absorvíveis conforme a 

camada tecidual (DIAS, 2021; SANTOS et al., 

2012). 

 

Prótese intraorbitária  

Após enucleação, pode-se optar pela im-

plantação de prótese intraorbitária para preser-

vação estética, a qual é dimensionada de acor-
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do com o diâmetro e a profundidade orbitária 

do paciente (MARQUES, 2019). 

 

Sepultamento da glândula da terceira 

pálpebra 

A protrusão da glândula da terceira pálpe-

bra, conhecida como "cherry eye", ocorre com 

maior frequência em raças braquicefálicas jo-

vens. O diagnóstico é clínico, observando-se 

massa avermelhada protrusa no canto medial do 

olho (MENEZES, 2007; SILVEIRA, 2021). 

A técnica mais utilizada é a de bolsa conjun-

tival (pocket), descrita por Morgan, que con-

siste na confecção de incisões paralelas na con-

juntiva para recobrimento da glândula, seguida 

de sutura contínua absorvível (SEMBRANELI, 

2014; FOSSUM, 2015). 

 

Materiais e instrumentos especiais  

A cirurgia oftálmica requer instrumental de-

licado, incluindo lupas cirúrgicas, fonte de luz, 

cautério portátil, esponjas de celulose, criotera-

pia e laser para casos específicos (FOSSUM, 

2015; PEREIRA et al., 2019). Os fios de sutura 

devem ser de pequeno calibre (4-0 a 9-0), ma-

cios, flexíveis e atraumáticos, sendo utilizados 

Vycryl ou seda. As agulhas recomendadas são 

de microcorte ou espatulares (FOSSUM, 2015). 

 

Complicações 

Complicações pós-enucleação incluem ede-

ma, infecção, hemorragia, extrusão da prótese e 

secreções persistentes quando a glândula lacri-

mal ou a terceira pálpebra não são removidas. 

Podem ocorrer ainda fístulas, cistos orbitais e 

contratura do espaço orbitário (ANDRADE, 

2020; FOSSUM, 2015). 

No caso do sepultamento da glândula da ter-

ceira pálpebra, as complicações mais comuns 

são recidivas e ceratite ulcerativa, quando há 

contato da sutura com a córnea (SEMBRANE-

LI, 2014). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este capítulo apresentou uma revisão a-

brangente das principais afecções cirúrgicas of-

tálmicas em cães e gatos, abordando aspectos 

anatômicos, diagnósticos e terapêuticos. Desta-

cou-se a relevância da enucleação e do sepulta-

mento da glândula da terceira pálpebra, além da 

importância do instrumental adequado para o 

sucesso cirúrgico. 

A atuação do médico-veterinário oftalmolo-

gista é essencial para garantir a saúde ocular e a 

qualidade de vida dos animais, sendo necessá-

rio domínio técnico e científico para indicar a 

melhor abordagem em cada situação clínica.
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INTRODUÇÃO  

A degeneração macular relacionada à idade 

(DMRI) resulta na perda da visão central, uma 

vez que atinge de forma progressiva a área cen-

tral da retina. Estima-se que a doença seja res-

ponsável por 8,7% dos casos de cegueira no 

mundo, sendo uma das maiores causas de per-

da visual irreversível em pessoas com mais de 

50 anos em nações desenvolvidas. Do ponto de 

vista clínico, a DMRI é classificada em formas 

neovascular e não neovascular, de acordo com 

as alterações patológicas envolvidas (QIAN et 

al., 2025).  

A DMRI tem origem multifatorial, envol-

vendo alterações no complemento, nos lipídios 

e nas vias vasculares, inflamatórias e da matriz 

extracelular. Entre os fatores de risco ambien-

tais, destacam-se o tabagismo, a exposição à ra-

diação ultravioleta e a baixa ingestão de antio-

xidantes (CÜKÜROVA et al., 2025). A DMRI 

inicia-se geralmente na forma não neovascular, 

podendo evoluir para a variante neovascular 

(DMRIn), mais agressiva. Nessa fase, vasos 

anormais crescem sob a mácula, liberando flui-

dos que provocam danos irreversíveis e risco de 

cegueira. O VEGF (fator de crescimento endo-

telial vascular) é essencial nesse processo, e a 

degeneração das células do epitélio pigmentar 

da retina leva à atrofia ou substituição por te-

cido fibroso, alterações diretamente associadas 

à perda da acuidade visual. O curso da doença 

mudou mediante inibição da neovascularização 

por meio de injeções intravítreas de medica-

mentos anti-VEGF (CAÑIZO-OUTEIRIÑO et 

al., 2025).  

O objetivo deste estudo foi revisar os prin-

cipais aspectos da degeneração macular relaci-

onada à idade (DMRI), abordando sua patogê-

nese, fatores de risco e evolução clínica, com 

ênfase nas inovações terapêuticas recentes, es-

pecialmente o uso de anti-VEGF, avaliando sua 

eficácia, impacto na progressão da doença e im-

plicações na melhora dos desfechos visuais.  

 

MÉTODO  

Trata-se de uma revisão sistemática reali-

zada no período de agosto a outubro de 2025, 

por meio de pesquisas na base de dados Pub-

Med. Foram utilizados os descritores: “neovas-

cular age-related macular degeneration” e 

“treatment”, com mediação do operador boole-

ano “AND”. Desta busca foram encontrados 74 

artigos, posteriormente submetidos aos critérios 

de seleção. Os critérios de inclusão foram: arti-

gos nos idiomas inglês e português, publicados 

no período de 2024 a 2025 e que abordavam as 

temáticas propostas para esta pesquisa, estudos 

do tipo clínico, multicêntrico e observacional e 

disponibilizados na íntegra. Os critérios de ex-

clusão foram: artigos duplicados, pagos, dispo-

nibilizados na forma de resumo, que não abor-

davam diretamente a proposta estudada e que 

não atendiam aos demais critérios de inclusão. 

Após os critérios de seleção, restaram oito arti-

gos que foram submetidos à leitura minuciosa 

para a coleta de dados e elaborados os resulta-

dos de forma descritiva. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

A frequência de aplicação dos anti-VEGFs 

após as doses de indução trimestrais ainda não 

possui um padrão definido, variando conforme 

a conduta do médico e as particularidades de 

cada paciente. As estratégias mais utilizadas in-

cluem o método reativo Pro Re Nata (PRN), o 

método proativo Treat and Extend (T&E) e in-

jeções bimestrais contínuas (por pelo menos 1 

ano). No método PRN, a fase de carga é seguida 

por dosagem flexível baseada no acompanha-

mento mensal da acuidade visual e/ou morfolo-

gia macular, o que se torna menos acessível por 
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necessitar de acompanhamentos regulares e 

ininterruptos. No regime proativo de T&E, o 

anti-VEGF é administrado em todas as consul-

tas. Após a fase de carga, o espaçamento do tra-

tamento pode ser gradualmente aumentado ou 

diminuído, conforme clínica e necessidade de 

cada caso (PARRAVANO et al., 2025).  

Em relação à dosagem das injeções, um es-

tudo randomizado em Xangai testou por 12 me-

ses uma maior dosagem do fármaco Conbercept 

intravítreo em cada aplicação (1,0 mg) compa-

rado ao grupo controle com uma dose habitual 

(0,5 mg), como possível fator de melhora na 

acuidade visual e redução da espessura da re-

tina, principalmente para aqueles pacientes que 

possuíam área de fibrose local. Além da proba-

bilidade de remissão desses sintomas limitado-

res aumentar (Figura 2.1), foi possível extrair 

que a dose dobrada (mantendo a mesma taxa 

metabólica) prolongou o efeito terapêutico do 

antiangiogênico, o que sugere a possibilidade 

da redução da frequência das administrações in-

travítreas, aspecto a ser considerado economi-

camente (QIAN et al., 2025).  

 

Figura 2.1 Sobrevida de Kaplan-Meier  

 

Nota: Comparação dos intervalos de remissão entre pa-

cientes que receberam Conbercept 1,0 mg e Conbercept 

0,5 mg. Fonte: QIAN et al., 2025.  

 

A associação intravítrea de agentes terapê-

uticos, como o anti-VEGF com esteroides para 

neovascularização coroidal (CNV) resistente, 

tem mostrado eficácia e segurança no que tan-

ge a acuidade visual, a espessura central da re-

tina (ECR) e a pressão intraocular, sendo que tal 

tratamento combinado demonstrou importante 

melhora anatômica em olhos com CNV resis-

tente a anti-VEGF (WARTER et al., 2025).  

De acordo com estudos recentes, dos quais 

compararam resultados de um ano do uso do fa-

ricimab, anti-VEGF-A e anti-Ang-2, para 

DMRI com angiografia de tomografia de coe-

rência óptica (OCT), incluindo 30 olhos de 30 

pacientes, durante os 14,2 meses, nenhum e-

vento adverso foi relatado. Além do mais, 47% 

dos olhos obtiveram secura macular completa 

na semana 16, com redução significativa em 

termos de prevalência de fluido sub-retiniano 

(SRF) e fluido intra-retiniano (IRF). Dessa for-

ma, conclui-se que o faricimabe demonstrou e-

ficácia e segurança na DMRI refratária/resis-

tente, com melhorias significativas nos resulta-

dos estruturais e na acuidade visual (SCAM-

POLI et al., 2025).  

Em relação aos efeitos adversos, pesquisas 

mostraram que pacientes são passíveis de apre-

sentar uma resposta ineficaz com a terapia anti-

VEGF, possuindo limitações individuais no de-

sempenho com o fármaco, por exemplo exsuda-

ção persistente de fluidos ativos ou hemorragia 

remanescente (QIAN et al., 2025; PARRAVA-

NO et al., 2025). Na tentativa de reduzir o nú-

mero de pacientes não-responsivos aos medica-

mentos, um estudo espanhol fez uso da técnica 

proteômica (Figura 2.2) para compreensão da 

dinâmica dos biomarcadores da DMRI no te-

cido oftalmológico de diferentes participantes 

acometidos. Desse modo, é possível identificar 

com mais precisão o painel de proteínas direta-

mente ligadas à inflamação local e neovascula-

rização, o que direciona o tratamento ao uso de 

fármacos específicos, conduzindo o paciente ao 

melhor desempenho ao longo do curso do trata-

mento (CAÑIZO-OUTEIRIÑO et al., 2025). 
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Figura 2.2 Farmacoproteômica na medicina personalizada no estudo de degeneração macular relacionada à idade 

 

Nota: Correlação das alterações dos biomarcadores proteômicos mais relevantes identificados com a condição de res-

pondedor/não respondedor ao tratamento. Identificação de um painel de biomarcadores proteômicos candidatos predi-

tivos da resposta ao tratamento com agentes anti-VEGF atualmente usados na prática clínica. Fonte: CAÑIZO-OUTEI-

RIÑO et al., 2025. 

 

CONCLUSÃO  

Nas últimas duas décadas, a abordagem te-

rapêutica da degeneração macular relacionada à 

idade neovascular sofreu transformações signi-

ficativas, sobretudo com a consolidação dos 

agentes anti-VEGF como padrão de tratamen-

to. No entanto, os avanços mais recentes, docu-

mentados em ensaios clínicos e estudos obser-

vacionais do último ano, demonstram que a á-

rea continua em expansão, com inovações que 

buscam superar limitações conhecidas, como a 

necessidade de aplicações frequentes, o alto 

custo e a dependência da adesão do paciente, 

otimizando a resposta terapêutica.  

Novas moléculas anti-VEGF, regimes de 

tratamento estendidos e sistemas de liberação 

prolongada têm mostrado resultados promisso-

res, oferecendo a possibilidade de manter a efi-

cácia visual e anatômica com menor número de 

injeções. Além disso, terapias combinadas e es-

tratégias biológicas emergentes, incluindo tera-

pia genética e novas vias de bloqueio da angio-

gênese, começam a se consolidar como alterna-

tivas em investigação. Novas opções, como o 

faricimabe, têm se mostrado eficazes em cená-

rios de resistência terapêutica, abrindo espaço 

para estratégias individualizadas. Tudo isso a-

ponta para um futuro no qual a personalização 

do tratamento poderá ser cada vez mais realista. 

Apesar desses progressos, permanecem de-

safios importantes: a variabilidade da resposta 

terapêutica individual, a dificuldade de adesão 

em cenários da prática real e a necessidade de 

práticas que conciliam eficácia, segurança e 

custo. Os estudos recentes destacam, ainda, a 

importância de estratégias individualizadas, em 

que o intervalo de tratamento é ajustado de a-

cordo com a atividade da doença em cada paci-

ente.  
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Em síntese, a evolução terapêutica da DMRI 

reflete não apenas avanços farmacológicos, mas 

também mudanças no paradigma de cuidado, 

com crescente foco em durabilidade, segurança 

e qualidade de vida. A incorporação dessas no-

vas evidências à prática clínica deverá redefinir 

o manejo da doença nos próximos anos, conso-

lidando um cenário em que a preservação visual 

a longo prazo se torna cada vez mais possível. 
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INTRODUÇÃO 

As reações alérgicas são definidas como 

respostas imunológicas imediatas e exageradas, 

que se manifestam exclusivamente em indiví-

duos previamente sensibilizados diante da ex-

posição a determinados alérgenos (ou seja, pó-

len, pelos de ácaros, alimentos). A sensibiliza-

ção alérgica, ou a predisposição ao desenvolvi-

mento de respostas mediadas por IgE (anti-

corpo), decorre de uma interação multifatorial 

entre determinantes genéticos e condições am-

bientais (MIGUEL & EUGENIO, 2023). Além 

disso, tais condições frequentemente se mani-

festam de forma associada, sendo comum a pre-

sença de comorbidades simultâneas ou sucessi-

vas, caracterizando um quadro de multimorbi-

dade (BOUSQUET et al., 2023).  

Doenças respiratórias alérgicas, como rini-

te alérgica (RA) e asma, estão entre as doenças 

mais frequentes em todo o mundo. A asma afe-

ta aproximadamente 339 milhões de pessoas e 

está entre as 20 principais causas de anos de vi-

da vividos com incapacidade (OLIVEIRA et 

al., 2020). Por sua vez, a RA configura-se co-

mo uma das doenças crônicas mais prevalentes 

globalmente, com estudos indicando taxas que 

podem alcançar até 50% da população em paí-

ses de alta renda (HE et al., 2024). Um estudo 

realizado no sul do Brasil com 3.132 residentes 

de Santo Ângelo, no Rio Grande do Sul, abran-

gendo indivíduos de ambos os sexos e diferen-

tes faixas etárias, coletou dados sobre asma e 

RA em 2018 e constatou que a prevalência de 

RA (diagnóstico em algum momento da vida) 

foi de 43,3%, sendo mais elevada no sexo femi-

nino e na faixa etária de 30 a 39 anos. A preva-

lência de asma, neste estudo, é de 13,8%, en-

quanto a ocorrência concomitante de provável 

asma e RA alcança 13,6% (OLIVEIRA et al., 

2020). 

A RA é o resultado de uma reação de hiper-

sensibilidade do tipo 1 (resposta exagerada do 

sistema imune) que ocorre na mucosa nasal em 

resposta a aeroalérgenos (SIDDIQUI et al., 

2022). Seu início pode ser dividido em duas fa-

ses: precoce e tardia. A fase precoce ocorre mi-

nutos após a exposição ao alérgeno e pode se 

prolongar por 2 a 3 horas em indivíduos atópi-

cos (predispostos geneticamente a desenvolver 

doenças alérgicas). Nessa etapa, o mecanismo 

central é a ligação do alérgeno à IgE previa-

mente fixada em mastócitos e basófilos, desen-

cadeando sua degranulação e a liberação de me-

diadores pró-inflamatórios, como histamina, 

leucotrienos e prostaglandinas, responsáveis 

pelos sintomas iniciais. Já a fase tardia, que se 

manifesta entre 4 e 12 horas após a exposição, 

caracteriza-se por inflamação persistente da 

mucosa nasal, com recrutamento de eosinófilos, 

basófilos, células T e monócitos. Esse processo 

resulta em edema tecidual prolongado e sinto-

mas contínuos, como congestão nasal e rinor-

reia (coriza) (HE et al., 2024).  

Os sintomas característicos da RA são pre-

dominantemente nasais, como congestão, pru-

rido (coceira), rinorreia e espirros, geralmente 

persistindo por mais de uma hora diária. Esse 

quadro crônico pode comprometer significati-

vamente a qualidade de vida, contribuindo para 

queda no desempenho escolar e profissional, 

além de gerar irritabilidade, ansiedade, depres-

são e outros sintomas neuropsiquiátricos. Além 

disso, estima-se que aproximadamente 40% dos 

pacientes com RA desenvolvam concomitante-

mente asma brônquica (XU et al., 2023).  

A asma é uma doença respiratória heterogê-

nea, caracterizada por obstrução variável do 

fluxo aéreo e hiperresponsividade das vias aé-

reas (HRA), resultando em episódios de bron-

coconstrição reversível (HABIB et al., 2022). 

Seu desenvolvimento é o resultado de uma 
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combinação de fatores, incluindo fatores gené-

ticos, fatores ambientais e disfunção imunoló-

gica (WANG & LIU, 2024). Adicionalmente, 

as exacerbações asmáticas podem impactar ne-

gativamente as atividades cognitivas e sociais, 

além de contribuir para a redução da prática de 

atividades físicas pelos pacientes (OHTA et al., 

2019).  

A asma pode ser classificada conforme seus 

fatores desencadeantes ou de acordo com o per-

fil inflamatório. Quanto ao desencadeamento, 

pode ser extrínseca (ou alérgica), associada à 

exposição a alérgenos e mediada por resposta 

inflamatória do tipo 2 (Th2), com produção de 

IgE e citocinas; ou intrínseca (eosinofílica), in-

dependente de sensibilização, geralmente pro-

vocada por uso de aspirina, infecções respirató-

rias, exercício físico, frio, estresse ou obesida-

de. Já em relação ao padrão inflamatório, distin-

gue-se a asma Th2-alta, caracterizada por infla-

mação eosinofílica, aumento de eosinófilos no 

sangue ou elevação da fração exalada óxido ní-

trico (FeNO), e a asma Th2-baixa, que inclui fe-

nótipos neutrofílico e paucigranulocítico. 

Quando há simultaneamente inflamação eosi-

nofílica e neutrofílica, define-se a asma granu-

locítica mista (HABIB et al., 2022).  

O início da asma alérgica (AA) ocorre ge-

ralmente durante a infância ou adolescência e é 

comumente acompanhado por RA e/ou derma-

tite atópica. Ressaltamos que o tipo intrínseco 

normalmente inicia na idade adulta, sem evi-

dência de quaisquer alergias relevantes associ-

adas (LOMMATZSCH et al., 2020). Embora 

seja frequentemente descrita como uma doença 

crônica da infância, a asma apresenta curso clí-

nico variável. Cerca de 80% dos pacientes ma-

nifestam sintomas antes dos 6 anos de idade. No 

entanto, entre as crianças diagnosticadas antes 

dos 7 anos, de 67 a 75% tornam-se assintomáti-

cas na vida adulta. Todavia, aproximadamente 

3 a 5% da população mantém sintomas desde a 

infância até o início da vida adulta (KOEFOED 

et al., 2022).  

Em pacientes com asma, os períodos de re-

missão podem alternar com fases sintomáticas 

de intensidade variável. Clinicamente, predo-

minam episódios recorrentes de tosse, chiado 

no peito, dispneia e sensação de aperto toráci-

co, mais frequentes durante a noite ou nas pri-

meiras horas da manhã. Esses sintomas costu-

mam regredir espontaneamente ou após trata-

mento adequado. No entanto, a doença pode se 

agravar de forma súbita, por meio de exacerba-

ções ou crises asmáticas, que surgem sem aviso 

prévio e, em casos graves, podem ser fatais 

(LOMMATZSCH et al., 2020).  

De acordo com a iniciativa Allergic Rhinitis 

and its Impact on Asthma (ARIA), a RA exerce 

impacto direto sobre a asma (BOUSQUET et 

al., 2019). Além disso, essas duas condições en-

contram-se intimamente relacionadas, uma vez 

que compartilham tanto os alérgenos desenca-

deantes quanto os mecanismos inflamatórios 

envolvidos em sua fisiopatologia. Por isso, a 

ocorrência concomitante das duas doenças é 

bastante comum, e essa comorbidade está liga-

da a um maior número de atendimentos em 

pronto-socorro e a uma maior frequência de cri-

ses asmáticas (OHTA et al., 2019). Estudos epi-

demiológicos indicam que entre 10,5% e 43% 

dos pacientes com RA apresentam asma, en-

quanto a prevalência de RA em indivíduos as-

máticos varia de 74% a 100%. Esse achado cor-

robora a teoria da “via aérea unificada”, a qual 

afirma que as vias aéreas superiores e inferiores 

constituem uma unidade morfofuncional, inte-

grando-se em um mesmo processo fisiopatoló-

gico (WANG et al., 2023).  

O objetivo deste estudo foi realizar uma re-

visão da literatura sobre as associações clínicas 

entre rinite alérgica e asma, destacando aspec-

tos epidemiológicos, fisiopatológicos e terapê-

uticos que sustentam o conceito de “via aérea 



 

15 

unificada”. Buscou-se compreender como a in-

teração entre essas duas condições impacta o 

controle clínico, a gravidade dos sintomas e os 

desfechos em saúde, além de avaliar as estraté-

gias de manejo capazes de reduzir a carga glo-

bal dessas doenças respiratórias crônicas. 

 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão integrativa reali-

zada no período de agosto a setembro de 2025, 

por meio de pesquisas na base de dados Pub-

Med. Foram utilizados os descritores: “ALLER-

GIC RHINITIS”, “ASTHMA” e “ASSOCIA-

TION” combinados pelo operador booleano 

AND, restritos ao campo Title/Abstract. Desta 

busca, foram encontrados 117 artigos, posteri-

ormente submetidos aos critérios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: apenas estu-

dos realizados em humanos, artigos publicados 

no período de 2015 a 2025, disponibilizados na 

íntegra e que abordavam as temáticas propostas 

para esta pesquisa. Os critérios de exclusão fo-

ram: artigos duplicados, disponibilizados na 

forma de resumo, que não abordavam direta-

mente a proposta estudada e que não atendiam 

aos demais critérios de inclusão. Não houve res-

trição quanto ao idioma no processo de busca; 

entretanto, apenas artigos publicados em inglês 

foram selecionados para análise.  

Após os critérios de seleção, restaram 10 ar-

tigos que foram submetidos à leitura minuciosa 

para a coleta de dados. Os resultados foram 

apresentados de forma descritiva. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As publicações selecionadas subsequente-

mente à aplicação dos critérios de inclusão e 

não inclusão foram: cinco referentes à asma, 

cinco sobre RA, nove que abordavam especifi-

camente a associação entre asma e RA e um que 

explorava, de forma integrada, aspectos imuno-

lógicos, genéticos e ecológicos relacionados às 

doenças alérgicas. Entre os nove estudos que 

analisaram a associação entre asma e RA, seis 

investigaram exclusivamente a relação entre 

ambas as condições, um avaliou a prevalência 

conjunta de asma, RA e polinose, um examinou 

a interação entre RA, asma e doença do refluxo 

laringofaríngeo, e um abordou a presença de 

RA em pacientes com asma e doença pulmonar 

obstrutiva crônica (DPOC).  

Há dados epidemiológicos, fisiopatológicos 

e clínicos sólidos que enaltecem a perspectiva 

unificada da rinite e da asma, sobretudo em pa-

cientes alérgicos, também conhecida como o 

paradigma one airway, one disease (uma única 

via aérea, uma única doença). Nesse contexto, 

uma pesquisa demonstrou que pacientes com 

RA isolada apresentam disfunções das peque-

nas vias aéreas semelhantes às observadas em 

asmáticos, incluindo aumento na produção de 

óxido nítrico periférico e alterações funcionais 

detectadas em testes de ventilação, reforçando 

o paradigma já referido (HACCURIA et al., 

2017).  

Em paralelo, análises epidemiológicas rea-

lizadas no Brasil indicam estabilidade na preva-

lência de asma diagnosticada entre 2011 e 2018, 

mas redução significativa nos sintomas de ri-

nite, rinoconjuntivite, febre do feno e polinose, 

sugerindo uma tendência de declínio das mani-

festações alérgicas na população (OLIVEIRA 

et al., 2020).  

Em pacientes com doenças crônicas respira-

tórias, como asma e DPOC, a presença conco-

mitante de alergia e rinite mostra associação a 

piores desfechos clínicos, incluindo maior risco 

de exacerbações, pior controle da doença e gra-

vidade autorreferida mais elevada (ZAINAB 

AL-HADRAWI et al., 2024). Resultados seme-

lhantes foram descritos em estudo conduzido na 
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Síria, onde sintomas de refluxo laringo-farín-

geo apresentam associação significativa tanto 

com RA quanto com asma, indicando poten-

ciais mecanismos patogênicos compartilhados 

e repercussões relevantes na qualidade de vida 

(AMEER KAKAJE et al., 2021). Nesse mesmo 

âmbito, a análise transcriptômica identifica o 

gene CST1 (Cystatin SN) como biomarcador 

robusto, expresso de forma consistente nas vias 

aéreas superiores e inferiores, associado a res-

postas Th2 altas e potencialmente regulado por 

mecanismos epigenéticos, sugerindo utilidade 

tanto diagnóstica quanto terapêutica (WANG et 

al., 2023).  

No que diz respeito às exacerbações de as-

ma em indivíduos com RA, identificou-se que 

fatores como índice de massa corporal (IMC) 

elevado, redução da função pulmonar e rinite 

grave são preditores significativos. Esses paci-

entes apresentam qualidade de vida já compro-

metida desde a linha de base e maior necessida-

de de intervenções médicas não programadas, 

além de impacto na produtividade escolar e 

ocupacional (OTHA et al., 2019). Ainda, uma 

revisão sistemática de ensaios clínicos rando-

mizados concluiu que o tratamento da RA com 

antihistamínicos e corticosteroides nasais con-

tribui para melhoras objetivas no controle da 

asma, sobretudo na qualidade de vida e em pa-

râmetros funcionais, enquanto antagonistas de 

leucotrienos não demonstram benefícios signi-

ficativos (TAMEERIS et al., 2025)  

Análises distintas defendem que a rinite iso-

lada e a rinite associada à asma constituem fe-

nótipos heterogêneos. Enquanto a primeira ca-

racteriza-se por um processo inflamatório pre-

dominantemente local, a segunda apresenta per-

fil sistêmico mais amplo, com diferenças gené-

ticas, transcriptômicas e de sensibilização alér-

gica, traduzindo-se em sintomas mais graves e 

resposta terapêutica diferenciada (BOUSQUET 

et al., 2019).  

Concomitantemente, diretrizes internacio-

nais, como as do consórcio ARIA, têm avança-

do na integração de ferramentas digitais para o 

manejo dessas condições. O aplicativo MASK-

Air®, reconhecido pela União Europeia, exem-

plifica a transição para um modelo de saúde di-

gital, permitindo monitoramento em tempo re-

al, suporte à decisão clínica e maior engajamen-

to do paciente no controle da doença. Essa es-

tratégia integra-se a redes como o ARIACARE-

Digital, ampliando o escopo de cuidados e pro-

movendo transformação digital na gestão das 

multimorbidades respiratórias (BOUSQUET et 

al., 2019). 

A compreensão da RA e da asma como ma-

nifestações interligadas de uma síndrome infla-

matória única, conceito consagrado pelo para-

digma one airway, one disease, tem se consoli-

dado como um modelo central na literatura mé-

dica contemporânea (WISE et al., 2023; HAC-

CURIA et al., 2017). Essa perspectiva inte-

grada é sustentada por evidências epidemioló-

gicas e fisiopatológicas que demonstram a ele-

vada frequência de comorbidade entre as duas 

condições, sugerindo que a inflamação das vias 

aéreas superiores está intrinsecamente associ-

ada à inflamação das vias aéreas inferiores. 

A base fisiopatológica compartilhada entre 

RA e asma corresponde a um processo inflama-

tório crônico mediado por imunoglobulina E 

(IgE), desencadeado pela exposição a alérgenos 

ambientais (WEAVER-AGOSTONI, 2023; 

HABIB et al., 2022). A hipótese da via aérea 

unificada encontra respaldo no estudo de Hac-

curia et al. (2017), que demonstra que a infla-

mação nas vias aéreas superiores em pacientes 

com rinite isolada pode induzir disfunção nas 

pequenas vias aéreas, semelhante à observada 

em indivíduos asmáticos. Essa constatação, evi-

denciada por alterações funcionais e pelo au-

mento na produção de óxido nítrico periférico, 
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reforça a noção de que o acometimento infla-

matório de um segmento do trato respiratório 

repercute diretamente sobre o outro. 

A análise comparativa dos achados revela 

uma heterogeneidade fenotípica relevante. Se-

gundo Bousquet et al. (2019), a rinite isolada e 

a rinite associada à asma não apresentam perfis 

idênticos. Enquanto a primeira tende a exibir 

um processo mais restrito às vias aéreas superi-

ores, a segunda manifesta um padrão inflama-

tório sistêmico mais amplo, com diferenças ge-

néticas, transcriptômicas e de sensibilização a-

lérgica. Tal distinção possui implicações clíni-

cas diretas, uma vez que se correlaciona tanto 

com a gravidade dos sintomas quanto com a 

resposta terapêutica. A patogênese da asma, por 

sua vez, revela-se multifatorial, ultrapassando a 

clássica teoria do desequilíbrio Th1/Th2. Evi-

dências recentes destacam o papel de subpopu-

lações de células T, como Th17 e Tregs, que 

contribuem para diferentes mecanismos infla-

matórios, originando fenótipos diversos, como 

a asma eosinofílica e a asma neutrofílica (HA-

BIB et al., 2022; WANG et al., 2024). 

A RA, classificada como a quinta doença 

crônica mais prevalente nos Estados Unidos, 

impõe um substancial impacto clínico, social e 

econômico, refletido na queda de desempenho 

escolar e ocupacional, além do aumento da uti-

lização de recursos em saúde (WEAVER-A-

GOSTONI, 2023; HE et al., 2025). Seu diag-

nóstico permanece predominantemente clíni-

co, embora a presença de histórico familiar de 

RA, asma ou dermatite atópica represente um 

importante fator de risco, sugerindo uma base 

genética compartilhada. 

No caso da asma, a previsão de prognóstico 

tem avançado consideravelmente. A função 

pulmonar na faixa etária de 8 a 9 anos constitui 

o preditor mais robusto para a persistência ou 

remissão da doença na vida adulta, sendo sua 

acurácia aprimorada pela associação com níveis 

de eosinófilos circulantes e pelo grau de hiper-

responsividade brônquica (KOEFOED et al., 

2022). A investigação de biomarcadores, espe-

cialmente em epigenética, como a análise de pa-

drões de micro-RNA sanguíneos, tem fornecido 

novos subsídios sobre os mecanismos relacio-

nados à remissão da asma (KOEFOED et al., 

2022). Uma revisão sistemática abrangente, em 

contraste, evidenciou a ausência, até o momen-

to, de biomarcadores convincentes para a RA, 

configurando uma lacuna relevante no campo 

(XU et al., 2023). 

A gestão eficaz de ambas as condições de-

manda uma abordagem terapêutica integrada. 

Uma revisão sistemática de ensaios clínicos 

randomizados demonstra que o tratamento da 

RA com anti-histamínicos e corticosteroides in-

tranasais promove melhora significativa no 

controle da asma, refletindo positivamente na 

qualidade de vida e em parâmetros funcionais 

(TAMEERIS et al., 2025). A imunoterapia alér-

geno-específica (AIT) também tem se mostrado 

eficaz, tanto no manejo da RA quanto na otimi-

zação do controle da asma (WISE et al., 2023). 

A medicina atualmente caminha em direção 

a uma abordagem personalizada, orientada pelo 

conceito de treatable traits (“traços tratáveis”), 

na qual a escolha terapêutica é guiada pelas ca-

racterísticas individuais de cada paciente (PO-

LITIS et al., 2024). A redução do uso crônico 

de corticosteroides orais (CO) constitui um de-

safio prioritário, e a incorporação de terapias bi-

ológicas tem se mostrado fundamental pelos 

seus efeitos poupadores de esteroides, sobretu-

do nos casos de asma grave. Já no manejo da 

asma leve e moderada, a combinação de farma-

coterapia com medidas não farmacológicas, co-

mo educação do paciente, prática regular de ati-

vidade física e cessação do tabagismo, repre-

senta uma estratégia consolidada e eficaz (LO-

MMATZSCH et al., 2024). 
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Ao analisar a relação entre rinite alérgica e 

asma de maneira mais minuciosa, Falcon e Ca-

oili (2023) propõem uma visão integrativa, ge-

nética, imunológica e ecológica para as doenças 

alérgicas, ressaltando que a interação entre pre-

disposição genética, perfil imunológico (inclu-

indo IgE) e exposições ambientais molda não 

apenas a sensibilização, mas também a progres-

são para doença lower-airway. Essa proposta 

amplia o enquadramento etiopatogênico tradi-

cional, mas permanece em grande parte teórica 

e dependente de evidências translacionais adi-

cionais para a aplicação clínica direta (FAL-

CON & CAOILI, 2023).  

Do ponto de vista funcional, Haccuria et al. 

(2018) demonstram que pacientes com rinite 

alérgica podem apresentar disfunção das peque-

nas vias aéreas e aumento da produção de óxido 

nítrico nas porções distais, achados que aproxi-

mam fisiologicamente RA e asma e sustentam 

a hipótese de inflamação “contínua” das vias 

aéreas. O estudo tem amostra relativamente pe-

quena e uma abordagem fisiológica que não 

permite inferir causalidade longitudinal, mos-

trando sobreposição fisiopatológica, mas não 

prova que RA necessariamente precede ou pro-

voca a asma em todos os contextos (HACCU-

RIA et al., 2018).  

Em epidemiologia populacional, Oliveira et 

al. (2020) observaram que, em uma cidade do 

sul do Brasil, a prevalência autorreferida de ri-

nite e polinose diminuiu entre 2011 e 2018 en-

quanto a prevalência de diagnóstico de asma 

permaneceu relativamente estável. Esse padrão 

evidencia que a coexistência RA e asma é hete-

rogênea entre populações e ao longo do tempo. 

Fatores socioambientais, mudanças na percep-

ção/diagnóstico e na exposição a alérgenos re-

gionais podem explicar essas diferenças. Isso 

chama atenção para a necessidade de cautela ao 

extrapolar associações observadas em uma co-

orte para outras populações (OLIVEIRA et al., 

2020).  

Alguns estudos levantam questões sobre co-

morbidades e vias de confusão. Kakaje et al. 

(2021) encontraram associação entre sintomas 

de laringofaringeal refluxo (LPR), RA e asma 

em uma amostra baseada em questionário, o 

que sugere que sinais e sintomas sobrepostos e 

condições comórbidas como o refluxo podem 

inflar a correlação entre RA e asma quando os 

métodos dependem de autorrelato. Isso reforça 

que parte da aparente associação clínica pode 

derivar de sobreposição sintomática ou vieses 

de coleta de dados, e não exclusivamente de 

uma relação patofisiológica direta (KAKAJE et 

al., 2021).  

No nível molecular e transcriptômico, 

Wang et al. (2023) identificaram CST1 como 

um gene diferencialmente expresso na conjun-

tura rinite–asma e propuseram seu potencial 

como biomarcador para fenótipos com maior 

risco de comorbidade. Esse achado é promissor, 

pois aponta para marcadores que poderiam es-

tratificar risco e guiar intervenções precoces. 

Todavia, os mesmos autores reconhecem que a 

validação em coortes independentes e estudos 

funcionais é necessária antes de recomendar 

uso clínico rotineiro (WANG et al., 2023).  

Quanto ao impacto terapêutico, a síntese sis-

temática recente realizada por Tameeris et al. 

(2025) conclui que tratamentos convencionais 

para RA, como anti-histamínicos e corticoste-

roides intranasais, podem melhorar alguns des-

fechos de asma, especialmente medidas objeti-

vas de função respiratória e qualidade de vida, 

mas que os resultados são heterogêneos entre 

estudos, com efeito discreto sobre desfechos 

subjetivos de controle asmático. Essa heteroge-

neidade aparece também nos resultados compa-

rativos. Em várias RCTs incluídas, anti-hista-

mínicos e corticosteroides intranasais exibiram 
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efeitos distintos dependendo da população estu-

dada, do desenho e dos desfechos avaliados. 

Assim, embora exista evidência a favor do be-

nefício clínico de tratar RA para melhorar al-

guns desfechos de asma, os benefícios não são 

uniformes e dependem do subtipo fenotípico e 

do desfecho considerado (TAMEERIS et al., 

2025).  

O trabalho de Ohta et al. (2019) destacou fa-

tores associados a exacerbações de asma, dentre 

eles IMC elevado, asma grave e rinite grave, re-

forçando que a gravidade da rinite contribui 

para risco de piores desfechos respiratórios. 

Essa linha de evidência converge com achados 

clínicos que implicam controle adequado da RA 

como componente necessário, mas não sufici-

ente, do manejo da asma. Porém, os autores 

também sugerem limitações na generalização 

dos achados por diferenças de desenho e popu-

lações.  

Al-Hadrawi et al. (2024) acrescentam ao de-

bate dados sobre “outcomes” relacionados à co-

morbidade como qualidade de vida ou uso de 

recursos, mostrando que a presença concomi-

tante de manifestações alérgicas amplifica o im-

pacto no paciente além do que cada condição 

produziria isoladamente. Isso torna plausível 

não apenas uma interação biológica, mas tam-

bém um sinergismo na carga de doença que jus-

tifica estratégias integradas de manejo. Ainda 

assim, estudos longitudinais com desfechos pa-

dronizados são necessários para quantificar es-

se efeito sinérgico com maior precisão (AL-

HADRAWI et al., 2024).  

Trabalhos sobre ARIA e iniciativas digitais 

enfatizam que tecnologias e evidência do mun-

do real podem melhorar a identificação de mul-

timorbidade e a individualização do tratamento 

(BOUSQUET et al., 2019; BOUSQUET et al., 

2023). Essa proposta é poderosa porque permite 

captar variabilidade fenotípica e adesão em po-

pulações amplas. Entretanto, estudos imple-

mentacionais mostram que a aplicabilidade de-

pende fortemente do acesso, da literacia digital 

e de integração com sistemas de saúde, criando 

uma potencial desigualdade de implementação 

entre regiões (BOUSQUET et al., 2019; BO-

USQUET et al., 2023).  

A discussão evidencia, assim, que a relação 

entre rinite alérgica e asma é complexa e multi-

facetada: confirma-se o paradigma da “via aé-

rea única”, mas também se destacam as hetero-

geneidades fenotípicas que distinguem os paci-

entes. A eficácia comprovada de terapias dirigi-

das à RA no controle da asma, em contraste 

com a limitada disponibilidade de biomarcado-

res clínicos validados, reforça a necessidade de 

estratégias integradas e personalizadas. Assim, 

o corpo de evidências atual respalda a compre-

ensão de RA e asma como manifestações inter-

ligadas de um mesmo processo inflamatório sis-

têmico das vias aéreas, embora a consolidação 

de uma abordagem plenamente personalizada e 

globalmente aplicável ainda dependa de estu-

dos longitudinais e multicêntricos. O futuro do 

manejo dessas doenças, portanto, parece residir 

na articulação entre uma base fisiopatológica 

cada vez mais refinada, o avanço das inovações 

tecnológicas e a individualização terapêutica, 

capaz de responder à diversidade dos perfis clí-

nicos observados. 

 

CONCLUSÃO 

A presente revisão demonstrou que a RA e 

a asma são manifestações interligadas de uma 

mesma síndrome inflamatória das vias aéreas. 

Dados epidemiológicos, fisiopatológicos e clí-

nicos reforçaram o paradigma da “via aérea uni-

ficada”, que integrou ambas como partes de um 

único processo inflamatório respiratório. Pes-

quisas indicaram que até mesmo indivíduos 

com RA isolada podem apresentar disfunções 
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em pequenas vias aéreas semelhantes às obser-

vadas em asmáticos, como aumento do óxido 

nítrico periférico e alterações em testes ventila-

tórios. A associação entre RA e asma está rela-

cionada a piores desfechos clínicos, incluindo 

maior risco de exacerbações, pior controle e 

maior gravidade autorreferida.  

As evidências disponíveis apontaram que o 

manejo adequado da RA, especialmente com o 

uso de anti-histamínicos, corticosteroides intra-

nasais e imunoterapia alérgeno-específica, pode 

repercutir positivamente no controle da asma, 

reduzindo exacerbações e melhorando a quali-

dade de vida. Terapias biológicas e modelos di-

gitais de monitoramento despontam como fer-

ramentas complementares, embora sua aplica-

bilidade ainda dependa de validação ampla e de 

estratégias de equidade no acesso.  

Compreender a RA e a asma como entida-

des interdependentes não apenas amplia a visão 

sobre sua fisiopatologia, mas também direciona 

o manejo clínico para estratégias multidimensi-

onais e individualizadas, capazes de reduzir e-

xacerbações, número de internações e, assim, 

diminuir a carga global dessas doenças respira-

tórias crônicas. 
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INTRODUÇÃO 

O termo otite média crônica colesteatoma-

tosa (OMCC) se refere a um subtipo da otite 

média crônica supurativa, caracterizado princi-

palmente pela presença de colesteatoma, uma 

massa cística formada por epitélio estratificado 

e detritos de queratina, que pode se originar no 

ouvido médio ou no canal auditivo externo 

(BHUTTA et al., 2024; COELHO et al., 2023). 

Embora seja uma condição relativamente rara, 

sua prevalência em adultos e crianças tem sido 

descrita em diferentes coortes, variando entre 

0,1% e 1% da população atendida em serviços 

otorrinolaringológicos (SUDHOFF et al., 2015; 

ROSENFELD et al., 2013). A OMCC apresen-

ta alto potencial destrutivo, podendo levar à 

erosão das estruturas ossiculares, perda auditiva 

condutiva e, em casos mais graves, complica-

ções vestibulares, labirínticas e intracranianas, 

incluindo meningite e abscessos cerebrais (ME-

YER et al., 2017; ROSITO et al., 2017).  

Entre os fatores de risco relatados estão ida-

de jovem, sexo masculino, presença de coleste-

atoma recidivante, disfunção tubária e hábitos 

de higiene auditiva inadequados (MARA-

NHÃO et al., 2013; SMITH et al., 2012). Ape-

sar do impacto clínico significativo, dados epi-

demiológicos detalhados sobre OMCC são li-

mitados, especialmente no que se refere à distri-

buição por idade, sexo, fatores socioeconômi-

cos, prevalência de complicações e necessidade 

de intervenções cirúrgicas complexas (KIM et 

al., 2023; PARK et al., 2022). Estudos multi-

cêntricos recentes sugerem que a avaliação sis-

temática de grandes bancos de dados pode for-

necer informações sobre padrões populacio-

nais, recorrência, complicações e fatores de ris-

co associados (FONSECA et al., 2018; SU-

DHOFF et al., 2015).  

O objetivo deste estudo foi, portanto, inves-

tigar o comportamento epidemiológico da otite 

média crônica colesteatomatosa, incluindo sua 

distribuição demográfica, fatores de risco asso-

ciados, prevalência de complicações e implica-

ções clínicas, contribuindo para o melhor plane-

jamento do manejo terapêutico e prevenção de 

desfechos adversos. 

 

MÉTODO 

Dessa forma, o presente estudo apresenta-se 

como uma revisão integrativa da literatura, rea-

lizada no período de março a julho de 2025. As 

pesquisas foram efetuadas nas bases de dados 

PubMed, SciELO e LILACS, utilizando os des-

critores “otite média crônica”, “otite média su-

purativa crônica”, “colesteatoma”, “epidemio-

logia”, “prevalência”, “incidência” e “fatores 

de risco” de acordo com os Descritores em Ci-

ências da Saúde (DeCS/ MeSH).  

Desta busca, foram encontrados 32 artigos 

que posteriormente foram submetidos aos crité-

rios de seleção. Foram incluídos artigos publi-

cados em português, inglês e espanhol, entre os 

anos de 2015 e 2025, que analisassem a otite 

média crônica colesteatomatosa a partir do seu 

viés comportamental, principalmente pela des-

crição da epidemiologia. Foram excluídos arti-

gos duplicados, relatos de caso, disponíveis 

apenas em forma de resumo, que não tratavam 

diretamente da temática ou que não correspon-

diam aos critérios de inclusão estabelecidos. A-

pós a seleção inicial, 29 artigos resultaram na 

amostra final e foram submetidos à leitura.  

Os estudos foram organizados em três eixos 

temáticos: (1) anatomia e fisiologia relaciona-

das a otite média crônica colesteatomatosa; (2) 

epidemiologia e fatores de risco; e (3) interven-

ções cirúrgicas e resultados clínicos. Após os 

critérios de seleção, restaram 19 artigos que fo-

ram submetidos à leitura minuciosa para a cole-

ta de dados.  

Os resultados foram apresentados de forma 

descritiva, organizados em Epidemiologia e 
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complicações, População pediátrica, Compara-

ções internacionais e Convergência e limita-

ções, com base na âncora teórica da Organiza-

ção Mundial da Saúde, da Política Nacional de 

Humanização e da Política Nacional de Aten-

ção à Saúde Auditiva utilizadas como parâme-

tro para interpretar a relevância dos achados 

epidemiológicos. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os estudos analisados mostram que a 

OMCC apresenta um perfil epidemiológico he-

terogêneo, acometendo tanto crianças quanto a-

dultos e exibindo variações conforme o contex-

to demográfico, geográfico e socioeconômico.  

 

Epidemiologia e complicações 

O estudo de Rosito et al. (2017) descreve 

419 pacientes com otite média crônica, com 

média de idade de 34,49 anos e discreto predo-

mínio do sexo feminino (53,5%). A forma ad-

quirida com colesteatoma foi a mais frequente, 

e os principais fatores associados foram o histó-

rico de infecções otológicas repetidas e a idade. 

Entre os desfechos mais relevantes, destaca-

ram-se a perda auditiva progressiva e a necessi-

dade de tratamento cirúrgico, demonstrando o 

caráter destrutivo e de evolução da doença, que 

frequentemente leva a sequelas quando o diag-

nóstico é tardio. 

Maranhão et al. (2016), em uma série retros-

pectiva com 26 anos de acompanhamento, en-

fatizaram a ocorrência de labirintite supurativa 

como complicação grave da OMCC. Embora a 

população estudada não tenha sido quantifica-

da, o longo período de observação reforça o po-

tencial de morbidade da doença e a associação 

entre infecção crônica do ouvido médio e com-

prometimento vestibular significativo, especi-

almente em contextos de acesso limitado ao a-

tendimento especializado. 

Em análise de grande escala, o estudo de 

Wilson et al. (2025), envolvendo 499.523 indi-

víduos entre 40 e 69 anos, evidenciou associa-

ção entre a OMCC e fatores como sexo mascu-

lino, idade, privação socioeconômica e comor-

bidades crônicas. Apesar de o estudo não apre-

sentar uma prevalência específica, sua amplitu-

de amostral reforça a importância dos fatores 

sociais e demográficos na distribuição da doen-

ça. Os achados de Wilson et al. (2025) indicam 

um risco maior em homens, o que está possivel-

mente relacionado a diferenças no comporta-

mento de procura por atendimento e na exposi-

ção ocupacional. 

 

População pediátrica 

Na população pediátrica, os dados também 

revelam impacto expressivo. Um estudo com 

124 crianças e adolescentes entre 7 e 11 anos de 

idade com OMCC identificou que 11% apre-

sentaram perda auditiva neurossensorial mes-

mo após tratamento cirúrgico. Esse achado su-

gere que o tempo de exposição a processos in-

flamatórios crônicos e infecções recorrentes é 

determinante para a gravidade e a persistência 

das sequelas auditivas. 

Complementando esse cenário, a Kids’ In-

patient Database (EUA) registrou 1.552 inter-

nações por colesteatoma, com média etária de 

9,9 anos. Foram associados à doença fatores de 

risco como idade, raça e condição socioeconô-

mica, destacando a influência dos determinan-

tes sociais da saúde. As principais complica-

ções relatadas incluíram mastoidite, abscesso 

intracraniano e paralisia facial, demonstrando 

que a OMCC pode atingir níveis de gravidade, 

mesmo em idades precoces.  

 

Comparações internacionais 

De forma geral, os resultados demonstram 

que a OMCC não se restringe a um perfil único 

de paciente. Em países em desenvolvimento, 

como o Brasil, predominam casos com piores 
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evoluções e complicações, reflexo do diagnós-

tico tardio e da dificuldade de acesso a serviços 

especializados. Essa realidade converge com as 

diretrizes da Política Nacional de Atenção à Sa-

úde Auditiva, que reconhece a desigualdade de 

acesso como um determinante crucial para a 

perda auditiva evitável (BRASIL, 2004). Em 

países desenvolvidos, como Estados Unidos e 

Reino Unido, a doença mostra relação ainda 

mais direta com fatores demográficos e desi-

gualdades socioeconômicas, indicando que a 

vulnerabilidade continua sendo um eixo deter-

minante. 

 

Convergências e limitações 

A heterogeneidade metodológica entre os 

estudos limita comparações diretas e impede es-

timativas uniformes de prevalência. Ainda as-

sim, todos convergem em três pontos princi-

pais: o predomínio em faixas etárias jovens; a 

relação direta com infecções otológicas de re-

petição; e o impacto das condições socioeconô-

micas sobre a ocorrência, gravidade e compli-

cações da doença. 

Dessa forma, a OMCC se consolida como 

uma condição crônica, progressiva e potencial-

mente incapacitante, com repercussões que vão 

além da esfera otorrinolaringológica. Esse pa-

norama reforça as recomendações da Organiza-

ção Mundial da Saúde (2021) para a implemen-

tação de estratégias nacionais de prevenção da 

perda auditiva e triagem auditiva precoce, bem 

como o fortalecimento de políticas públicas in-

tegradas, como a Política Nacional de Humani-

zação e a Política Nacional de Atenção à Saúde 

Auditiva, voltadas à ampliação do cuidado e da 

reabilitação auditiva no SUS.  

 

CONCLUSÃO 

A OMCC apresenta uma grande distribui-

ção etária, afetando tanto crianças quanto adul-

tos jovens, o que evidencia sua relevância trans-

versal na população. Fatores como infecções de 

repetição, idade mais jovem e condições socio-

econômicas adversas desempenham papel cen-

tral no desenvolvimento e agravamento dessa 

condição. As complicações decorrentes da 

OMCC são variadas e podem se manifestar 

condições graves como perdas auditivas pro-

gressivas até mastoidites e abscessos intracrani-

anos, que interferem diretamente à condição fí-

sica e à qualidade de vida dos pacientes. 

Apesar da limitada quantidade de estudos 

populacionais de grande porte, as evidências 

disponíveis apontam para a OMCC como um 

desafio significativo para a saúde pública, so-

bretudo em contextos onde o acesso ao diagnós-

tico precoce e ao tratamento especializado ain-

da é insuficiente. Dessa forma, torna-se impres-

cindível a implementação de estratégias efica-

zes que envolvam diagnóstico precoce, acom-

panhamento multidisciplinar contínuo e políti-

cas públicas voltadas para a prevenção das do-

enças auditivas. Somente com essa abordagem 

integrada será possível minimizar sequelas, re-

duzir complicações graves e promover melho-

ria da qualidade de vida dos indivíduos afeta-

dos, impactando positivamente na saúde cole-

tiva. 
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INTRODUÇÃO 

O descolamento de retina (DR) é uma con-

dição clínica definida pela separação da retina 

neurossensorial do epitélio pigmentar da retina 

(EPR), levando ao acúmulo de fluido no espa-

ço sub-retiniano, que se encontra entre as duas 

camadas e em condições normais é um espaço 

potencial. Pode evoluir para cegueira se não for 

tratada ou houver longa espera para o trata-

mento (MOZETIC et al., 2021).  

A retina neurossensorial é um tecido neuro-

vascular complexo, que reveste a parede inter-

na do olho, e é responsável por converter a luz 

em um sinal elétrico que será transmitido ao cé-

rebro pelo nervo óptico, processo conhecido 

como fototransdução. Posterior a retina neuros-

sensorial, está localizado o EPR, que possui 

funções como absorção de luz, proteção dos 

neurônios sensoriais contra a fotoxidação, par-

ticipação no ciclo visual e fagocitose de mem-

branas fotorreceptoras descamadas. Entre am-

bas as camadas, há um espaço potencial, um es-

paço que em condições fisiológicas, com o fun-

cionamento da bomba osmótica do EPR, não é 

presente, mas que pode vir a ser na presença de 

líquido entre as duas camadas, como ocorre no 

DR. A irrigação da retina é realizada por meio 

de dois plexos vasculares, sendo os dois terços 

mais internos irrigados pelo plexo retiniano in-

terno e externo, enquanto o terço externo e o 

EPR são irrigados pela vasculatura coroidal 

(LIN et al., 2024).  

O DR pode ser classificado em três princi-

pais tipos de acordo com o mecanismo fisiopa-

tológico: o regmatogênico (DRR), o tracional 

(DRT) e o exsudativo ou seroso (DRE). No 

DRR, a separação da retina neurossensorial do 

EPR ocorre devido à entrada do humor vítreo 

no espaço potencial secundário a uma ruptura 

ou orifício na retina neurossensorial causada 

por uma tração vítrea associada à separação do 

vítreo da retina. O DRT é associado a membra-

nas fibrovasculares pré-retinianas, intrarretini-

ans ou sub-retinianas conectadas a superfície da 

retina, que ao contrair causam uma tração tan-

gencial, proporcionando o desprendimento da 

retina do EPR subjacente, tornando possível o 

acúmulo de líquido no espaço sub-retiniano. O 

DRE geralmente ocorre como uma complica-

ção secundária a outras patologias que levam ao 

acúmulo de fluido exsudativo no espaço subre-

tiniano, o qual excede a capacidade da bomba 

osmótica do EPR de removê-lo, como ocorre 

em doenças vasculares da retina, uveítes, tran-

sudação, efeito tóxico de drogas ou tumores. 

DRR e DRT podem estar presentes simultanea-

mente por ambos possuírem o mecanismo tra-

cional associado, sendo conhecido como DR 

combinado regmatogênico e tracional (LIN et 

al., 2024) (Figura 5.1).  

O objetivo deste estudo foi conceitualizar e 

revisar os aspectos fisiopatológicos, epidemio-

lógicos e terapêuticos do DR, destacando as a-

tuais tecnologias de intervenção para o trata-

mento da doença retiniana. 

 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa realizada 

no período de agosto e outubro de 2025, por 

meio de pesquisas nas bases de dados PubMed, 

SciELO e Medline. Foram utilizados os descri-

tores: Descolamento de Retina, Vitrectomia e 

Retinopexia. Desta busca, foram encontrados 

20 artigos, posteriormente submetidos aos cri-

térios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas portugûes, inglês e espanhol, publica-

dos no período de 2000 a 2025, que abordavam 

as temáticas propostas para esta pesquisa, estu-

dos do tipo revisão e meta-análise, disponibili-

zados na íntegra. Os critérios de exclusão fo-

ram: artigos duplicados, disponibilizados na 
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forma de resumo, que não abordavam direta-

mente a proposta estudada e que não atendiam 

aos demais critérios de inclusão. 

Após os critérios de seleção, restaram 17 ar-

tigos que foram submetidos à leitura minuciosa 

para a coleta de dados. Os resultados foram 

apresentados de forma descritiva. 

 

 

Figura 5.1 Anatomia ocular com descolamento de retina regmatogênico (a), descolamento de retina tracional (b), e 

descolamento de retina exsudativo (c). 

 

Fonte: LIN et al., 2024.

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Epidemiologia 

O DRR é o mais prevalente entre os três ti-

pos de DR, com incidência mundial anual de 

0,6 a 1,8 a cada 10 mil pessoas (MOZETIC et 

al., 2021). Por motivos pouco claros, homens 

têm uma incidência de DRR ligeiramente ma-

ior do que as mulheres. Além disso, a incidência 

tende a variar globalmente, com maior incidên-

cia na Europa, seguido pela região do Pacífico 

Ocidental e América. A incidência de DRR 

também é maior nos pacientes que têm fatores 

de risco conhecidos para rupturas retinianas, 

sendo alguns deles: degeneração reticular, esca-

vações retinianas periféricas, dobras meridio-

nais, baias oculares fechadas, miopia patológi-

ca, cirurgia intraocular prévia, trauma, DRR 

prévio no olho contralateral e história familiar 

de DRR. O descolamento de vítreo posterior 

agudo também é frequentemente associado a 

DRR e constitui-se de um processo natural as-

sociado à degeneração vítrea geralmente pre-

sente durante a meia idade (LIN et al., 2024). O 

DRR apresenta duas faixas etárias com picos de 

incidência, relacionadas aos fatores de risco 

nessas idades, sendo o maior entre 60 a 69 anos, 

devido ao aumento do descolamento do vítreo 

posterior e cirurgia de catarata e o segundo pico 

etário em pacientes mais jovens, entre 20 e 30 

anos, especialmente em pacientes com miopia 

alta, que podem apresentar com maior frequên-

cia buracos atróficos e degeneração reticular 

(MOZETIC et al., 2021). 

A prevalência de DRT e DRE é mais difícil 

de ser estimada devido à sua ocorrência estar 

relacionada à existência de outras doenças ocu-

lares ou sistêmicas. O DRT é mais comum em 
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pacientes com histórico de mau controle de re-

tinopatia proliferativa, como a retinopatia dia-

bética, além de hemoglobinopatia falciforme e 

trauma. Já o DRE ocorre concomitantemente a 

doenças inflamatórias, vasculares ou neoplasias 

(LIN et al., 2024). 

O descolamento de retina pediátrico é rela-

tivamente raro, sendo o principal tipo o DRR e 

a maioria dos casos ocorrendo devido a trauma 

ou em pacientes com fatores de risco como alta 

miopia, histórico de prematuridade, condições 

vasculares retinianas subjacentes, história de ci-

rurgia intraocular ou síndromes genéticas que 

causam defeitos no colágeno e alta miopia, 

como a síndrome de Stickler e síndrome de 

Marfan. A principal causa de DR em crianças é 

a retinopatia do prematuro (LIN et al., 2024). 

 

Relevância clínica 

Devido à grande importância que o EPR e a 

coroide subjacente têm para o funcionamento 

da retina, o DR pode ter grandes consequências 

na visão, e, sem intervenção, até levar à perda 

permanente da visão. A maioria dos pacientes 

inicialmente apresentam um quadro de início 

agudo caracterizado pela presença de flashes lu-

minosos e moscas volantes. Com a progressão 

do DR, pode evoluir para a formação de uma 

sombra ou cortina na visão periférica. Ao DR 

afetar a mácula, região da retina responsável 

pela visão central, há a evolução para redução 

da visão central (LIN et al., 2024). 

O DR tem um grande impacto na qualidade 

de vida do paciente devido à possibilidade de 

perda permanente da visão, inclusive após o re-

paro cirúrgico, ou perda da acuidade visual, po-

dendo afetar a qualidade da visão, a saúde men-

tal, a produtividade e o funcionamento social, a 

direção e a visão de cores. Nesse contexto, nos 

casos de DRR, a intervenção cirúrgica precoce 

é essencial para alcançar o melhor resultado vi-

sual possível para o paciente, especialmente se 

a mácula ainda estiver aderida. Nos casos de 

DRT e DRE, o cronograma de intervenção é 

menos urgente e o tratamento também deverá 

levar em consideração o processo fisiopatoló-

gico, podendo fazer uso de outras terapias mé-

dicas ou sistêmicas para tratar as condições co-

existentes. Ainda é importante considerar que 

muitos pacientes podem apresentar boa acui-

dade visual após o tratamento, contudo, há pos-

sibilidade de alterações visuais como metamor-

fopsia, aniseiconia, acuidade visual de baixo 

contraste, visão de cores e percepção de profun-

didade alterada (LIN et al., 2024). 

 

Critérios e indicações cirúrgicas no des-

colamento de retina 

O tratamento do descolamento de retina é 

predominantemente cirúrgico, uma vez que a 

evolução natural da doença, especialmente do 

DRR, leva à progressão do descolamento e per-

da irreversível da função visual. A indicação de 

cirurgia baseia-se em critérios clínicos, anatô-

micos e funcionais, que devem ser cuidadosa-

mente avaliados para definir a urgência e a téc-

nica mais apropriada para cada caso (AAO, 

2022). 

De forma geral, todo paciente com DRR 

tem indicação cirúrgica, exceto em situações 

muito selecionadas de descolamento assinto-

mático e limitado, nos quais pode-se optar pela 

observação em pacientes com alto risco cirúr-

gico ou baixa expectativa de vida. A extensão 

do descolamento, a localização das rupturas e o 

envolvimento macular são determinantes na de-

cisão. O comprometimento macular é um dos 

principais fatores prognósticos: nos casos em 

que a mácula ainda se encontra aplicada (ma-

cula-on), a cirurgia deve ser considerada uma 

urgência, devendo ser realizada em até 24 horas 

para preservar a acuidade visual. Já nos casos 

em que a mácula já está descolada (mácula-off), 
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a cirurgia mantém caráter de necessidade, po-

rém pode ser programada em um intervalo de 

alguns dias, visto que o potencial de recupera-

ção visual é mais limitado (SHAH & RYAN, 

2022). 

Outros critérios importantes incluem a loca-

lização e o número de rupturas. Rupturas supe-

riores tendem a favorecer evolução mais rápida, 

exigindo intervenção precoce. Já rupturas múl-

tiplas ou gigantes (giant retinal tears) requerem 

técnicas mais complexas, geralmente envol-

vendo vitrectomia pars plana associada a tam-

ponamento interno. O estado do vítreo e do cris-

talino também influenciam na escolha do mé-

todo: em pacientes jovens fácicos, a introflexão 

escleral costuma ser preferida; em pseudofáci-

cos, ou quando há múltiplas rupturas posterio-

res, a vitrectomia apresenta melhores resultados 

(WONG & BROOKS, 2021). 

O descolamento de retina tracional (DRT), 

frequentemente associado à retinopatia diabé-

tica proliferativa, tem indicação de cirurgia 

quando há envolvimento ou ameaça da mácula. 

Nesses casos, a vitrectomia pars plana é a téc-

nica de escolha. Já os descolamentos de retina 

exsudativos (DRE) não têm, em regra, indica-

ção cirúrgica, sendo o tratamento direcionado à 

doença de base (AAO, 2022). 

Entre as técnicas disponíveis, a retinopexia 

pneumática pode ser utilizada em casos muito 

selecionados, especialmente em rupturas úni-

cas, superiores, recentes e em pacientes coope-

rativos. A introflexão escleral é indicada em pa-

cientes jovens, fácicos, com rupturas localiza-

das e sem proliferação vitreorretiniana (PVR) 

avançada. Já a vitrectomia pars plana represen-

ta a técnica mais versátil, indicada para pseudo-

fácicos, casos complexos, múltiplas rupturas ou 

presença de PVR (WONG & BROOKS, 2021). 

Portanto, os critérios para indicação cirúr-

gica no descolamento de retina devem integrar 

uma avaliação individualizada de fatores clíni-

cos, anatômicos e prognósticos, com ênfase no 

envolvimento macular e no risco de progressão. 

A decisão rápida e adequada é fundamental pa-

ra maximizar a preservação funcional e estrutu-

ral da retina (GONZÁLEZ & FLYNN, 2017). 

 

Retinopexia: princípios, técnicas e aplica-

ções clínicas 

A retinopexia pneumática e a introflexão es-

cleral (SB) são técnicas utilizadas no tratamento 

do DR, cada uma com suas indicações específi-

cas e situações em que são contraindicadas, e 

têm como objetivo restabelecer o contato entre 

a retina neurossensorial e o epitélio pigmentar, 

promovendo a reaplicação retiniana (MOZE-

TIC et al., 2021). Após esse procedimento, é 

necessário que se forme uma cicatriz entre a re-

tina e a coroide para que ela permaneça aderida, 

obtida por meio de crioterapia, diatermia ou en-

dofotocoagulação a laser. 

A retinopexia pneumática é um procedi-

mento pouco invasivo utilizado para reparar o 

descolamento da retina regmatogênico. Essa 

prática é feita por meio do uso de crioterapia ou 

laser, antes ou após a injeção de um gás (como 

hexafluoreto de enxofre, perfluoretano ou per-

fluoropropano) que expande a cavidade vítrea 

(OKOTI, 2024). Tal gás funciona empurrando 

a retina para o lugar, mantendo a rotura fechada 

até que a cicatrização sele permanentemente 

(FENSTERSEIFER et al., 2018). 

Essa técnica é utilizada para tratamento de 

descolamentos superiores em que a mácula não 

foi acometida (FENSTERSEIFER et al., 2018). 

É contraindicada para glaucoma avançado e vi-

agens aéreas, devido ao risco de expansão do 

gás. Além disso, podem surgir complicações 

como o aumento da pressão intraocular, o não 

fechamento de todas as rupturas, a migração do 

gás para o espaço sub-retiniano e a catarata (O-

KOTI, 2024). 
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A etapa inicial da retinopexia pneumática 

inclui a antissepsia e isolamento do local cirúr-

gico e anestesia local, além da identificação da 

rasgadura da retina. No procedimento com uso 

de criopexia, aplica-se a sonda crioterápica so-

bre a rasgadura sob oftalmoscopia indireta. Es-

se congelamento da rasgadura provoca uma ne-

crose controlada, que desencadeia um processo 

inflamatório local. A inflamação evolui para 

uma cicatriz firme entre a retina e a coroide, fe-

chando a ruptura. Em seguida, é feita a paracen-

tese da câmara anterior, para evitar hipertensão 

intraocular e depois, injeta-se o gás expansível, 

que pressiona a rasgadura até que a cicatrização 

definitiva ocorra (QUINTÃO et al., 2020). 

Já na técnica de retinopexia pneumática 

com o uso de laser, após a injeção do gás ex-

pansível na cavidade vítrea, aguarda-se 24 a 48 

horas para que a retina esteja aplicada ao epité-

lio pigmentar da retina. A partir disso, realiza-

se a fotocoagulação a laser em torno da rasga-

dura, sob oftalmoscopia indireta. O laser gera 

uma queimadura térmica controlada, que pro-

voca necrose localizada e desencadeia a forma-

ção de cicatriz. Essa cicatriz corioretiniana sela 

a ruptura de forma definitiva, impedindo a pro-

gressão do descolamento (QUINTÃO et al., 

2020). 

A retinopexia por introflexão escleral ba-

seia-se na colocação de uma faixa de silicone 

ou esponja sobre a superfície escleral, exercen-

do uma compressão que promove novamente a 

adesão entre o epitélio pigmentar da retina 

(EPR) e a retina neurossensorial (FENSTER-

SEIFER et al., 2018). É especialmente eficien-

te em descolamentos de retina que envolvem 

múltiplas rupturas ou em situações em que mé-

todos menos invasivos se mostram inadequados 

(OKOTI, 2024). 

A técnica pode ser realizada de diferentes 

formas, dependendo das características do des-

colamento e da localização das rupturas. Na in-

troflexão escleral clássica, utiliza-se uma faixa 

contínua ao redor de toda a esclera (encircla-

ge), promovendo uma indentação global que 

sustenta todas as áreas de ruptura. Já na intro-

flexão segmentar ou radial, a faixa é aplicada 

apenas na região afetada, permitindo uma in-

dentação localizada e menos extensa. Recente-

mente, tem-se utilizado a introflexão escleral 

assistida por chandelier, combinando o uso de 

iluminação interna e sistemas de visualização 

de grande angular, o que facilita a identificação 

das rupturas retinianas, a aplicação precisa da 

crioterapia e a execução da cirurgia com maior 

segurança e controle (SHOUSHA et al., 2015) 

No procedimento com chandelier, realiza-

se inicialmente a peritomia de 360° e isolamen-

to dos músculos extraoculares, seguido da es-

clerotomia para inserção do chandelier. A crio-

terapia é aplicada nas áreas de degeneração lat-

tice com microburacos retinianos. Em seguida, 

a faixa 42 é posicionada sob os músculos retos 

e fixada com fio de poliéster 5-0, com o nó pos-

terior para reduzir risco de extrusão. Após dela-

minação da esclera e cauterização do tecido co-

roidal, realiza-se a drenagem do líquido sub-re-

tiniano. O procedimento é finalizado com a re-

moção de 6 cm da faixa, sua fixação definitiva 

e sutura conjuntival (PRAZERES, 2023). 

Após a retinopexia por introflexão escleral, 

é necessário garantir a adesão duradoura entre a 

retina neurossensorial e o epitélio pigmentado. 

Embora o buckle proporcione suporte mecâ-

nico, a cicatriz retino-coroide é obtida por crio-

terapia transescleral ou fotocoagulação a laser. 

Ambas as técnicas são eficazes, e a escolha de-

pende das características do descolamento e da 

preferência do cirurgião (SENA et al., 2021). 

A retinopexia é indicada, de modo geral, pa-

ra tratar rasgaduras já existentes (com sintomas 

ou de risco), para prevenir a progressão para um 

descolamento de retina em casos selecionados, 
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para tratar descolamentos iniciais por meio da 

técnica pneumática em pacientes bem selecio-

nados e para prevenção profilática em cirurgias 

com alto risco de novos descolamentos de re-

tina (QUINTÃO et al., 2020). 

Os índices de sucesso das técnicas de reti-

nopexia pneumática e introflexão escleral são 

estimados, respectivamente, em 77% e 89% 

(PINTO et al., 2021). Um levantamento realiza-

do entre 1997 e 2007 evidenciou uma diminui-

ção da utilização da introflexão escleral como 

procedimento isolado, de 8.691 para 2.660 ca-

sos (redução de 69%), enquanto a frequência de 

retinopexia pneumática manteve-se relativa-

mente constante, com alterações inferiores a 

25% nesse mesmo período. A revisão sistemáti-

ca analisada contemplou dois ensaios clínicos 

randomizados (ECR), totalizando 218 olhos, 

com acompanhamento de seis meses (MOZE-

TIC et al., 2021). 

 

Vitrectomia: fundamentos, evolução tec-

nológica e aplicações clínicas 

A vitrectomia é um dos principais procedi-

mentos cirúrgicos empregados no tratamento 

do descolamento de retina, caracterizando-se 

pela remoção parcial ou total do humor vítreo 

do globo ocular (SOUSA et al., 2024). O aces-

so é realizado, habitualmente, pela via pars 

plana, região avascular do corpo ciliar situada a 

aproximadamente 3 a 4 mm do limbo escleral. 

Essa via permite a entrada controlada na cavi-

dade vítrea, proporcionando segurança ao evitar 

danos às estruturas oculares adjacentes, além de 

garantir visualização adequada e amplo acesso 

ao segmento posterior durante a intervenção. 

A cirurgia pode ser feita sob sedação com-

binada com bloqueio regional peribulbar – inje-

ção de anestésico ao redor do globo ocular, fora 

do cone muscular – ou sob anestesia geral, in-

dicada em casos específicos. Por meio dessas 

portas, são introduzidos: a cânula de infusão, 

pela qual é administrada solução salina balan-

ceada, gás expansível ou óleo de silicone, subs-

tâncias que substituem o vítreo removido e 

mantêm estabilidade estrutural e funcional; a 

fonte de luz endo-ocular, que permite visualiza-

ção adequada das estruturas internas; e o vitreó-

fago, instrumento que realiza a fragmentação e 

a aspiração do vítreo. 

Após a instalação do microscópio cirúrgico 

e do sistema de visualização, inicia-se a vitrec-

tomia central, na qual o vítreo do centro é cor-

tado e aspirado por finas sondas. Durante esse 

processo, pode ser injetada triancinolona para 

melhorar a visualização da área operada. Caso 

necessário, induz-se o descolamento do vítreo 

posterior, liberando a tração sobre a retina, uma 

vez que muitas doenças oculares, como desco-

lamento de retina e buraco macular, estão rela-

cionadas a essa força. 

Em seguida, o líquido sub-retiniano é aspi-

rado e, se necessário, é introduzido perfluoro-

carbono para aplanar e estabilizar a retina. Após 

essa etapa, realiza-se a fotocoagulação endola-

ser em áreas isquêmicas ou ao redor de roturas 

para selar a retina. Quando a estrutura já está es-

tabilizada, realiza-se a troca fluido-ar, substi-

tuindo o líquido intraocular por ar para drenar o 

fluido residual. Nessa fase, podem ser inseridos 

tamponantes, como gases expansíveis ou óleo 

de silicone, que mantêm a retina aderida e subs-

tituem temporariamente o vítreo (OMARI & 

MAHMOUD, 2023).  

Ao final da cirurgia, os trocateres são remo-

vidos. As incisões menores (25G a 27G) geral-

mente se fecham espontaneamente, enquanto as 

maiores (20G a 23G) requerem sutura. Entre as 

possíveis complicações intraoperatórias estão 

hemorragia vítrea, perfuração acidental da re-

tina e elevação súbita da pressão intraocular. No 

pós-operatório, pode ocorrer endoftalmite, in-
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fecção intraocular grave, inflamação e desen-

volvimento de catarata (SOUSA et al., 2024) 

(Figura 5.2). 

A vitrectomia pars plana representa um dos 

maiores avanços da cirurgia vitreorretiniana. 

Antes de sua padronização, Kasner descreveu, 

em meados do século XX, a remoção do vítreo 

por excisão a céu aberto, utilizando esponja e 

tesoura, uma técnica rudimentar e com elevado 

risco de complicações.  

 

Figura 5.2 Anatomia ocular com descolamento de retina 

regmatogênico (a), descolamento de retina tracional (b), 

e descolamento de retina exsudativo (c) 

 

Fonte: CLÍNICA ROISMAN, 2022. 

 

O marco definitivo do procedimento ocor-

reu em 1971, quando Robert Machemer intro-

duziu a vitrectomia pars plana com o desenvol-

vimento do Vitreous Infusions Suction Cutter 

(VISC). Este instrumento multifuncional, de 

calibre 17 (1,42 mm), permitia infusão, sucção 

e corte, garantindo o controle da pressão intra-

ocular durante a cirurgia. A abordagem utili-

zava uma incisão escleral de 2,3 mm e estabe-

leceu o primeiro sistema fechado para remoção 

vítrea, transformando a prática cirúrgica da 

época.  

Em 1974, O’Malley e Heintz aperfeiçoaram 

a técnica ao separarem as funções de infusão, 

iluminação e corte. Esse modelo se consolidou 

como padrão por mais de três décadas, susten-

tado pela introdução de suturas absorvíveis para 

o fechamento das esclerotomias e conjuntiva, 

além de avanços em cortadores elétricos e 

pneumáticos (ÁVILA, 2003). 

Na década seguinte, em 1985, Machemer e 

Hickinbotham introduziram o primeiro sistema 

de trocarte/cânula 20G, que simplificou o aces-

so às esclerotomias e reduziu a tração sobre a 

base vítrea. Posteriormente, em 1990, De Juan 

desenvolveu a instrumentação 25G, inicial-

mente aplicada em olhos pediátricos, enquanto 

Peyman apresentou a sonda 23G, voltada prin-

cipalmente para biópsias vítreas e retinianas. 

A grande revolução ocorreu em 2002, 

quando Fujii e colaboradores introduziram a vi-

trectomia transconjuntival 25G com microtro-

cartes e cânulas, inaugurando a era da cirurgia 

de vitrectomia microincisional (MIVS). Essa 

inovação reduziu significativamente o trauma 

cirúrgico, dispensou suturas em grande parte 

dos casos e acelerou a recuperação pós-opera-

tória. Poucos anos depois, em 2005, Eckardt 

consolidou o uso da instrumentação 23G como 

alternativa robusta ao 25G, oferecendo maior 

equilíbrio entre a flexibilidade e a rigidez ins-

trumental. 

A tendência de miniaturização avançou 

ainda mais em 2010, quando Oshima introduziu 

o sistema 27G, o mais fino até então, com inci-

sões autosselantes de apenas 0,4 mm. Este 

avanço consolidou a vitrectomia como um pro-

cedimento minimamente invasivo, altamente 

preciso e seguro, ampliando suas indicações e 

reduzindo o risco de complicações (MOHA-

MED et al., 2017). 

Paralelamente, uma série de inovações tec-

nológicas potencializou os resultados cirúrgi-

cos: o aumento progressivo das velocidades de 

corte dos vitreótomos (atualmente ultrapassan-

do 10.000 cpm), a incorporação de perfluoro-

carbonos líquidos (PFCs) para estabilização da 
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retina, o uso de tamponamentos intraoculares 

modernos (gases expansíveis e óleo de silico-

ne), a introdução de corantes vitais para melhor 

visualização e peeling de membranas, bem co-

mo os recentes sistemas de visualização wide-

angle e plataformas 3D. 

As principais indicações clínicas da vitrec-

tomia incluem o tratamento do descolamento de 

retina, hemorragia vítrea, membrana epirretini-

ana, buraco macular, endoftalmite, complica-

ções pós-cirúrgicas, corpos estranhos intraocu-

lares, além de doenças da mácula e de patolo-

gias traumáticas (ALMEIDA, 2024). A técnica 

cirúrgica utilizada varia de acordo com o tipo e 

a extensão do acometimento ocular (AAO, 

2024). 

 

Comparação das técnicas cirúrgicas no 

descolamento de retina: retinopexia versus 

vitrectomia 

Diversos estudos prospectivos e metanálises 

compararam a retinopexia e a vitrectomia. En-

tre as duas técnicas, de modo geral, a taxa de 

reanexação da retina é idêntica. O tratamento 

cirúrgico do DRR apresenta sucesso anatômico 

superior a 90% dos casos com a técnica de in-

troflexão escleral e de 60 a 80%, com a retino-

pexia pneumática (JÚNIOR, 2007). A taxa de 

sucesso da retinopexia foi maior em estudos pu-

blicados após 2015 em comparação com estu-

dos anteriores (82% vs. 59%). A formação e a 

cirurgia de catarata foram significativamente 

maiores após as vitrectomias, enquanto a ocor-

rência de novas rupturas de retina foi mais pre-

valente no grupo de retinopexia. 

A acuidade visual pré-operatória, a pressão 

intraocular pré-operatória e a duração do desco-

lamento macular são os três melhores preditores 

de recuperação visual pós-operatória em ambos 

os grupos (OSHIMA, 2000). A análise de sub-

grupos mostrou que a vantagem da vitrectomia 

sobre a retinopexia pneumática foi mais pro-

nunciada em estudos com menos olhos fácicos 

e com mais pacientes com mácula e em casos 

com falha primária de retinopexia. Além disso, 

a vitrectomia primária pode ser mais eficaz do 

que a introflexão escleral para alcançar a reabi-

litação visual precoce em casos complicados 

por visão pré-operatória deficiente, hipotonia 

ocular e descolamento macular prolongado, as-

sim como em pacientes com mais de 50 anos. 

Há ainda, cirurgiões que optam pela combi-

nação da vitrectomia com a introflexão escleral. 

As taxas de sucesso cirúrgico entre a vitrecto-

mia e a vitrectomia com a introflexão escleral 

são semelhantes, a acuidade visual final tam-

bém não apresentou diferenças relevantes, as-

sim como a incidência de proliferação vítreor-

retiniana (PVR), ou seja, a adição de buckling 

escleral à vitrectomia primária não confere van-

tagens significativas, sugerindo que a vitrecto-

mia isolada é eficaz para o reparo primário de 

descolamentos de retina, e que o uso combinado 

deve ser considerado caso a caso, dependendo 

da complexidade do descolamento (LIN-

DSELL et al., 2016). Quando se compara a in-

troflexão escleral com essa combinação cirúr-

gica, no entanto, a diferença entre o sucesso 

funcional favorece a técnica de introflexão es-

cleral, sugerindo que essa pode ter resultados 

melhores que a combinação (WONG, 2016). 

Por outro lado, a popularidade da retinope-

xia pneumática pode estar relacionada aos be-

nefícios percebidos para o paciente, o médico e 

a sociedade como um todo. Pacientes bem-in-

formados geralmente preferem a retinopexia 

devido ao seu caráter minimamente invasivo. 

Há pouca dor, recuperação visual mais rápida e 

menos complicações pós-operatórias, resul-

tando em um retorno mais ágil às atividades di-

árias. Para o cirurgião, o procedimento é rápi-

do, tecnicamente simples e realizado em regi-

me ambulatorial ou até mesmo em consultório. 
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Essas vantagens, combinadas com o baixo cus-

to do procedimento, têm levado a um crescente 

interesse e utilização da retinopexia pneumática 

no tratamento do DRR primário (KREISSIG, 

2005). 

Enquanto os pacientes com retinopexia tive-

ram melhor pré-operatório e pós-operatório, a 

melhora na acuidade visual após a cirurgia foi 

maior em pacientes com vitrectomia (RO-

SHANSHAD et al., 2023).  

De outro ponto de vista, a escolha da técnica 

a ser performada varia de acordo com a idade e 

os anos de prática do cirurgião, aqueles com 

menos de 10 anos de prática cirúrgica escolhem 

a retinopexia pneumática em 65% dos casos, 

enquanto cirurgiões com mais de 20 anos de 

prática médica escolhem essa abordagem em 

35% dos casos (KREISSIG, 2005).  

Por fim, a conclusão desses estudos sugere 

que todos os procedimentos alcançaram resul-

tados anatômicos e visuais favoráveis na maio-

ria dos pacientes com descolamento primário de 

retina macular. 

 

Complicações pós-operatórias e segui-

mento clínico 

A vitrectomia pars plana é uma das princi-

pais técnicas no tratamento de doenças vítreo-

retinianas, oferecendo elevadas taxas de suces-

so. Contudo, apesar dos avanços tecnológicos e 

do avanço contínuo das técnicas cirúrgicas, o 

procedimento não está isento de complicações. 

Essas intercorrências permeiam desde altera-

ções leves e autolimitadas até eventos graves e 

potencialmente devastadores, que podem com-

prometer de forma significativa o prognóstico 

visual (PASSARINHO et al., 2013). O conhe-

cimento das principais complicações pós-ope-

ratórias, aliado a um seguimento clínico estru-

turado, é fundamental para otimizar os resulta-

dos. 

A progressão da catarata em olhos fácicos é 

uma das complicações mais frequentes após a 

vitrectomia, ocorrendo em até 60% dos casos, 

especialmente quando há tamponamento com 

gás ou óleo de silicone (PASSARINHO et al., 

2013). O tipo mais comum é a catarata nuclear, 

mas podem ocorrer também opacidades corti-

cais ou subcapsulares posteriores. O mecanis-

mo envolve aumento do estresse oxidativo no 

cristalino devido à maior oxigenação intraocu-

lar e exposição à luz durante a cirurgia, acele-

rando a degeneração do cristalino (MARKA-

TIA et al., 2022). Fatores como idade avançada, 

diabetes, inflamação ocular prévia e tempo pro-

longado de tamponamento aumentam o risco de 

desenvolvimento da catarata. Clinicamente, 

manifesta-se por queda gradual da acuidade vi-

sual, e o manejo definitivo geralmente requer 

facoemulsificação com implante de lente intra-

ocular, realizada quando a opacidade compro-

mete significativamente a visão (RIBEIRO et 

al., 2022). 

A hipertensão intraocular é outra complica-

ção comum nas primeiras semanas após a cirur-

gia, podendo ser observada em até 15% dos pa-

cientes (MARK et al., 2018). Ela está relacio-

nada principalmente ao uso de gases expansí-

veis e óleo de silicone, além da resposta infla-

matória intraocular causada pelo procedimento 

(PASSARINHO et al., 2013). Na maioria dos 

casos, a elevação da pressão é transitória e res-

ponde bem a hipotensores tópicos. No entanto, 

quando não há um controle adequado, pode 

evoluir para glaucoma secundário, aumentan-

do o risco de dano irreversível ao nervo óptico. 

A hemorragia vítrea pós-operatória pode 

ocorrer em mais da metade dos casos, principal-

mente em pacientes com retinopatia diabética 

proliferativa (MARKATIA et al., 2022). Está 

geralmente associada a sangramento residual, 

ruptura de vasos frágeis ou trauma intraopera-
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tório. Embora muitos episódios sejam autolimi-

tados, alguns casos podem exigir outra inter-

venção cirúrgica por meio de uma nova vitrec-

tomia para restaurar a transparência do vítreo 

(PASSARINHO et al., 2013). 

O desenvolvimento de membranas epirreti-

nianas secundárias é relatado em cerca de 10 a 

15% dos pacientes, principalmente após vitrec-

tomia para descolamento regmatogênico de re-

tina. Esse processo é proveniente da prolifera-

ção glial e do remodelamento da interface ví-

treo-retiniana, podendo ocasionar diminuição 

da acuidade visual e metamorfopsia. O acompa-

nhamento por tomografia de coerência óptica é 

fundamental, uma vez que apenas os casos sin-

tomáticos ou progressivos necessitam de nova 

intervenção cirúrgica (ALJOHANI et al., 

2021). 

O edema macular cistoide é outra complica-

ção relativamente frequente, decorrente de alte-

rações inflamatórias após cirurgia e da disfun-

ção da barreira hematorretiniana. O edema ma-

cular está entre as principais causas de limita-

ção da recuperação visual mesmo em olhos com 

retina reaplicada. Seu manejo inclui o uso de 

anti-inflamatórios tópicos, corticosteroides pe-

rioculares ou intravítreos. Em casos refratários, 

terapias adjuvantes podem ser necessárias (RI-

BEIRO et al., 2022). 

Complicações menos comuns, porém, gra-

ves, também devem ser consideradas. A endof-

talmite, embora rara, representa uma emergên-

cia oftalmológica que exige diagnóstico imedi-

ato e tratamento agressivo para preservação da 

visão (MARKATIA et al., 2022). A fototoxici-

dade retiniana, causada por exposição prolon-

gada à iluminação intraoperatória, pode ser pre-

venida com o uso de filtros de proteção e limi-

tação do tempo de exposição (MARK et al., 

2018). Além disso, rasgaduras iatrogênicas e o 

descolamento regmatogênico recorrente, em-

bora menos prevalentes, estão entre as compli-

cações mais graves e estão diretamente relacio-

nadas ao sucesso do resultado pós-operatório 

(PASSARINHO et al., 2013). 

Assim, o acompanhamento clínico rigoroso 

é essencial para minimizar os riscos associados 

à vitrectomia. A primeira consulta deve ser rea-

lizada em até 48 horas após o procedimento, 

com avaliação da pressão intraocular, posicio-

namento do tamponante e presença de sinais de 

inflamação ou hemorragia (PASSARINHO et 

al., 2013). Consultas subsequentes, inicialmen-

te semanais, permitem a detecção precoce de 

complicações e a implementação de medidas te-

rapêuticas adequadas (MARK et al., 2018). A 

utilização seriada de exames de imagem, como 

a OCT, associada à explicação adequada ao pa-

ciente para reconhecer sinais de alerta, constitui 

a base do seguimento pós-operatório, aumen-

tando as chances de recuperação visual funcio-

nal e reduzindo o impacto das intercorrências a 

longo prazo (ALJOHANI et al., 2021). 

 

Perspectivas futuras, inovações tecnoló-

gicas e impacto na qualidade de vida 

O descolamento de retina é uma condição 

ocular séria que compromete a visão e requer 

cirurgia. Apesar dos avanços nos métodos de 

reparo, muitos pacientes apresentam qualidade 

de vida visual insatisfatória após o procedi-

mento. Um estudo com 120 pacientes avaliou 

esse impacto utilizando o questionário NEI-

VFQ-25, revelando uma pontuação média de 

74,82. As maiores dificuldades relatadas foram 

em relação à visão geral, atividades à distância 

e saúde mental. 

A análise estatística identificou como fato-

res que influenciam negativamente a qualidade 

de vida: gênero, escolaridade, renda, ocupação, 

tempo de espera para a cirurgia, técnica cirúr-

gica utilizada e acuidade visual de ambos os 

olhos. Dentre esses, os mais relevantes foram: 
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gênero, nível educacional, condição econômi-

ca, tempo até a cirurgia, método cirúrgico e vi-

são final dos olhos (ZHAO et al., 2025).  

Nas últimas décadas, a cirurgia vitreorreti-

niana passou por avanços expressivos, estabe-

lecendo-se como uma técnica segura e eficaz 

para o manejo do DR. Desde sua introdução, 

inicialmente marcada por riscos elevados e re-

sultados limitados, a vitrectomia sofreu avan-

ços substanciais, incorporando instrumentos de 

menor calibre, dispositivos com taxas de corte 

significativamente superiores e sistemas mo-

dernos de controle da pressão intraocular. Esses 

progressos, aliados à adoção de técnicas menos 

invasivas e a melhorias nos sistemas de visuali-

zação intraoperatória, transformaram a prática 

cirúrgica vitreorretiniana, tornando-a mais pre-

cisa, previsível e adaptada às necessidades clí-

nicas contemporâneas (RIBEIRO et al., 2022).  

Entre as inovações mais impactantes na ci-

rurgia de DR, destacam-se os sistemas avança-

dos de visualização intraoperatória, que combi-

nam imagens tridimensionais com tomografia 

de coerência óptica (OCT) em tempo real. Essa 

integração permite ao cirurgião uma visualiza-

ção altamente detalhada das estruturas retinia-

nas durante o ato operatório, possibilitando in-

tervenções mais precisas e adaptadas à comple-

xidade anatômica individual de cada paciente. 

Segundo estudos recentes, essa abordagem per-

sonalizada contribui significativamente para o 

aumento das taxas de sucesso anatômico e para 

a redução de recorrências, especialmente em 

casos de DR complexos ou associados à proli-

feração vítreo-retiniana (GOMES & ANDRA-

DE, 2023). 

Adicionalmente, o uso de agentes farmaco-

lógicos complementares, como os anti-VEGF, 

representa um avanço substancial no controle 

das complicações inflamatórias e proliferativas 

associadas ao DR. A administração intraocular 

desses agentes tem demonstrado eficácia não 

apenas na inibição da neovascularização, mas 

também na atenuação do ambiente inflamatório 

que contribui para a formação de membranas 

epirretinianas e tração vítreo-macular (LIMA et 

al., 2024). Isso favorece não apenas a estabili-

zação anatômica, mas também melhor recupe-

ração funcional da retina, sobretudo quando uti-

lizados como adjuvantes em pacientes com DR 

secundário à retinopatia diabética ou oclusões 

venosas. 

Um campo particularmente promissor re-

fere-se à cirurgia robótica assistida por inteli-

gência artificial (IA). Esses sistemas ampliam a 

capacidade motora e sensorial do cirurgião, per-

mitindo movimentos microcirúrgicos com sub-

milimétrica precisão. Essa tecnologia tem se 

mostrado particularmente útil em procedimen-

tos delicados como o reposicionamento da re-

tina e a manipulação de membranas submacu-

lares. A IA pode ainda atuar na análise em tem-

po real de imagens intraoperatórias, sugerindo 

ajustes de abordagem com base em algoritmos 

treinados em grandes bases de dados cirúrgicos. 

Apesar dos desafios relacionados ao alto custo 

e à curva de aprendizado acentuada, seu poten-

cial transformador é inegável, configurando um 

marco na transição para uma oftalmologia mais 

tecnológica e personalizada (FERNANDES et 

al., 2025). 

Do ponto de vista do paciente, os reflexos 

dessas inovações na qualidade de vida pós-ope-

ratória são significativos. Estudos recentes indi-

cam que, mesmo diante de prognósticos visuais 

variáveis, influenciados pela extensão do des-

colamento, tempo de evolução e envolvimento 

macular, as técnicas modernas tendem a mini-

mizar as limitações funcionais no cotidiano. Há 

melhora na autonomia para atividades como lei-

tura, reconhecimento facial e locomoção, con-

tribuindo para a reabilitação psicossocial dos 

indivíduos acometidos (COSTA et al., 2024). 
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Entretanto, efeitos adversos persistentes, 

como a metamorfopsia, ainda representam um 

obstáculo relevante. Essa distorção visual sub-

jetiva, frequentemente relatada mesmo após ci-

rurgia anatomicamente bem-sucedida, pode 

comprometer a qualidade da visão central e a-

fetar a funcionalidade do paciente. Em um es-

tudo prospectivo conduzido com 58 pacientes 

operados de DR, aproximadamente 34,5% a-

presentaram metamorfopsia seis meses após o 

procedimento (SALEH et al., 2018). Os acha-

dos sugerem que essa condição está intima-

mente relacionada a alterações microestruturais 

da retina, especialmente à presença de dobras 

externas da retina (ORFs) e à diminuição da re-

fletividade das zonas fotorreceptoras, observa-

das na OCT de alta resolução. Essas alterações 

interferem na regularidade do mosaico de fotor-

receptores e na transmissão sináptica para as ca-

madas internas da retina, prejudicando a inte-

gração cortical da imagem visual. Ainda que o 

impacto relatado na qualidade de vida seja ge-

ralmente moderado, estratégias que visem a re-

dução das ORFs e o aprimoramento da integri-

dade fotorreceptora no pós-operatório têm sido 

investigadas como formas de mitigar a ocorrên-

cia e severidade da metamorfopsia (ALMEIDA 

et al., 2023). 

Em síntese, a combinação de avanços tecno-

lógicos, terapias complementares e novas técni-

cas cirúrgicas têm ampliado as possibilidades 

de sucesso no tratamento do descolamento de 

retina, favorecendo não apenas a restauração 

anatômica, mas também a melhora da qualidade 

de vida dos pacientes. A continuidade das pes-

quisas e o desenvolvimento nessas áreas são es-

senciais para consolidar esses progressos e su-

perar os desafios existentes (SILVA et al., 

2024; FERNANDES et al., 2025). 

 

CONCLUSÃO 

O descolamento de retina é uma emergência 

oftalmológica que pode levar à perda visual 

permanente se não tratado rapidamente. O diag-

nóstico precoce, com identificação de sintomas 

como flashes, moscas volantes e sombra no 

campo visual, é essencial para o sucesso tera-

pêutico. A escolha do tratamento deve conside-

rar fatores como extensão do descolamento, 

status macular e experiência do cirurgião. A re-

tinopexia pneumática se destaca por ser menos 

invasiva e permitir recuperação mais rápida. Já 

a vitrectomia pars plana, embora mais com-

plexa, é preferida em casos graves e oferece 

bons resultados. Em suma, perspectivas futuras 

no manejo do descolamento de retina apontam 

para uma oftalmologia cada vez mais tecnoló-

gica, personalizada e centrada no paciente, em 

que o sucesso cirúrgico é medido não apenas 

pela reaplicação retiniana, mas também pela 

restauração da função visual e da qualidade de 

vida. 
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INTRODUÇÃO 

A oftalmopatia tireoidiana (OT), também 

denominada orbitopatia da doença de Graves, 

constitui a manifestação extratireoidiana mais 

prevalente entre as doenças autoimunes da 

glândula tireoide. Trata-se de um processo in-

flamatório crônico da órbita ocular, caracteriza-

do por aumento dos músculos extraoculares e 

do tecido adiposo orbitário, resultante de infil-

tração linfocitária e deposição de glicosamino-

glicanos, o que leva ao remodelamento tecidual 

e alterações funcionais significativas. 

Embora esteja mais comumente associada 

ao hipertireoidismo da doença de Graves, a of-

talmopatia pode ocorrer em pacientes eutireoi-

deos ou hipotireoideos, sendo considerada uma 

condição independente, porém intimamente re-

lacionada ao processo autoimune subjacente. 

Clinicamente, apresenta ampla variabilidade, 

podendo se manifestar desde formas leves, com 

retração palpebral e desconforto ocular, até 

quadros graves, como proptose acentuada, di-

plopia e neuropatia óptica compressiva, com 

risco de perda visual irreversível (DOUGLAS, 

2020). 

Além das repercussões funcionais e estéti-

cas, a OT acarreta impacto negativo expressivo 

na qualidade de vida dos pacientes, exigindo a-

bordagem terapêutica multidisciplinar envol-

vendo endocrinologistas, oftalmologistas e es-

pecialistas em radioterapia e imunoterapia. As 

opções terapêuticas incluem corticosteroides, 

imunossupressores, radioterapia e agentes bio-

lógicos, cuja efetividade varia conforme a fase 

e a gravidade da doença. O avanço mais recen-

te é o uso do teprotumumabe, anticorpo mono-

clonal anti-IGF-1R, que demonstrou benefícios 

significativos na redução da proptose e melhora 

da diplopia, especialmente em fases iniciais da 

doença. 

 

MÉTODO 

Esta revisão integrativa da literatura teve 

como propósito realizar uma análise crítica de 

ensaios clínicos e revisões sistemáticas que a-

bordam as terapias orbitais utilizadas na oftal-

mopatia tireoidiana (OT), também conhecida 

como orbitopatia associada à doença de Graves. 

O objetivo central foi reunir e interpretar as 

principais evidências científicas disponíveis so-

bre a eficácia, a segurança e a aplicabilidade clí-

nica das diferentes estratégias terapêuticas em-

pregadas no manejo da doença. 

A busca bibliográfica foi conduzida entre 

julho e setembro de 2024 nas bases de dados 

PubMed (MEDLINE), SciELO, ScienceDirect, 

LILACS e Embase. Para a pesquisa, foram uti-

lizados descritores controlados e palavras-cha-

ve em português e inglês, combinados por meio 

dos operadores booleanos AND e OR, inclu-

indo: “Oftalmopatia Tireoidiana”, “Orbitopatia 

de Graves”, “Graves’ Ophthalmopathy”, 

“Thyroid Eye Disease”, “Orbital Therapy”, 

“Radiotherapy”, “Immunosuppressive A-

gents” e “Teprotumumab”. 

Foram incluídos artigos que atendessem aos 

seguintes critérios: 

- Publicação entre 2010 e 2024; 

- Redação em português ou inglês; 

- Disponibilidade do texto completo; 

- Abordagem de terapias orbitais farmaco-

lógicas, imunossupressoras, biológicas ou ci-

rúrgicas em pacientes diagnosticados com OT. 

Foram excluídos estudos experimentais em 

modelos animais, artigos de opinião, cartas ao 

editor, relatos de caso isolados e trabalhos sem 

metodologia claramente definida. 

A seleção dos estudos ocorreu em etapas, 

iniciando-se pela leitura dos títulos e resumos e, 

posteriormente, pela leitura integral dos textos 

considerados elegíveis. Para a extração dos da-

dos, foram observadas as seguintes variáveis: 



 

43 

- Tipo e delineamento do estudo; 

- Tamanho e características da amostra; 

- Intervenção terapêutica avaliada; 

- Parâmetros de eficácia (como proptose, 

diplopia e escore de atividade clínica); 

- Principais resultados e efeitos adversos 

relatados. 

Os dados obtidos foram organizados de for-

ma descritiva e comparativa, buscando eviden-

ciar os avanços no tratamento da OT e as ten-

dências atuais do manejo clínico. Além disso, a 

análise permitiu identificar pontos de conver-

gência e divergência entre os estudos, bem co-

mo lacunas de conhecimento que podem orien-

tar futuras pesquisas sobre o tema. 

Por se tratar de uma revisão baseada exclu-

sivamente em dados secundários de domínio 

público, sem coleta direta de informações junto 

a seres humanos, não houve necessidade de 

submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa, 

conforme estabelece a Resolução nº 510/2016 

do Conselho Nacional de Saúde. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A análise da literatura evidencia que a oftal-

mopatia tireoidiana, também denominada orbi-

topatia associada à doença de Graves, apresenta 

um espectro clínico variável e desafiador, tanto 

no diagnóstico quanto no manejo terapêutico. 

Trata-se da principal manifestação extratireoi-

diana das doenças autoimunes da tireoide, po-

dendo ocorrer em associação ao hipertireoi-

dismo de Graves, em pacientes eutireoideos ou, 

menos frequentemente, hipotireoideos, refletin-

do sua natureza autoimune independente, em-

bora intimamente correlacionada às alterações 

do eixo tireoidiano (BAHN, 2010). 

Estudos recentes confirmam que o manejo 

terapêutico da oftalmopatia tireoidiana depende 

essencialmente da fase evolutiva da doença, 

distinguindo-se em fase ativa inflamatória e fa-

se crônica inativa. Durante a fase ativa, as inter-

venções imunomoduladoras e anti-inflamató-

rias são prioritárias, enquanto as cirurgias orbi-

tárias e reabilitadoras são reservadas para a fase 

de estabilidade (DOUGLAS et al., 2020; RI-

CHARDT et al., 2024). 

 

Definição 

A oftalmopatia tireoidiana caracteriza-se 

por um processo inflamatório crônico autoi-

mune que acomete seletivamente os tecidos or-

bitários, incluindo fibroblastos, adipócitos e 

músculos extraoculares. O mecanismo central 

envolve a ativação cruzada dos receptores do 

fator de crescimento semelhante à insulina tipo 

1 (IGF-1R) e do receptor de tireotropina 

(TSHR), expressos em alta densidade na super-

fície dos fibroblastos orbitários (MORSHED et 

al., 2022). Essa resposta leva à deposição de 

glicosaminoglicanos, moléculas altamente hi-

drofílicas que atraem água para o espaço extra-

celular, promovendo edema e remodelamento 

tecidual, resultando em proptose, diplopia e, em 

casos graves, neuropatia óptica compressiva 

(RICHARDT et al., 2024). 

 

Manifestações clínicas 

Clinicamente, a oftalmopatia tireoidiana 

manifesta-se com intensidade variável, poden-

do apresentar desde formas leves e autolimita-

das até quadros graves, potencialmente incapa-

citantes. Nos estágios iniciais, predominam si-

nais leves, como retração palpebral, hiperemia 

conjuntival e sensação de corpo estranho ou se-

cura ocular, frequentemente acompanhadas de 

fotofobia, lacrimejamento excessivo e sensação 

de pressão retrobulbar. À medida que a inflama-

ção orbitária progride, surgem manifestações 

mais severas, incluindo proptose acentuada, 

edema periorbitário, diplopia decorrente do es-

pessamento dos músculos extraoculares e, nos 
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casos mais avançados, neuropatia óptica com-

pressiva, que pode culminar em perda visual ir-

reversível (BAHN, 2010; RICHARDT et al., 

2024). 

A relevância clínica dessa patologia ultra-

passa os aspectos funcionais e estéticos, impac-

tando significativamente a qualidade de vida 

dos pacientes. Estudos apontam que quase me-

tade dos indivíduos com hipertireoidismo da 

doença de Graves desenvolvem algum grau de 

comprometimento ocular (BAHN, 2010). A 

presença de diplopia persistente, alterações cos-

méticas marcantes e dor ocular crônica pode le-

var a transtornos psicossociais, como ansiedade 

e depressão, exigindo uma abordagem terapêu-

tica multidisciplinar. 

 

Terapias convencionais e imunossupres-

soras 

Os corticosteroides sistêmicos continuam 

sendo o tratamento de primeira linha na fase ati-

va moderada a grave, com respostas clínicas em 

grande parte dos pacientes, embora com alta ta-

xa de recidiva após a descontinuação. A pulso-

terapia intravenosa (metilprednisolona em altas 

doses) tem eficácia superior e menor toxicidade 

hepática quando comparada ao uso oral prolon-

gado. No entanto, a recorrência da inflamação 

orbitária, o ganho ponderal e o risco de hepato-

toxicidade limitam seu uso prolongado (RI-

CHARDT et al., 2024). 

A radioterapia orbital, historicamente em-

pregada como adjuvante, apresenta resultados 

controversos. Estudos randomizados e revisões 

sistemáticas apontam benefícios modestos na 

redução da inflamação e na melhora da motili-

dade ocular, especialmente quando associada a 

corticoides. Entretanto, a ausência de impacto 

significativo em parâmetros como proptose e 

diplopia após seis meses, com apenas pequenas 

melhoras após 12 meses, possivelmente atribu-

ídas à remissão natural, sugere que o efeito te-

rapêutico pode refletir parcialmente a evolução 

natural da doença (RICHARDT et al., 2024). 

Os imunossupressores convencionais, como 

metotrexato, micofenolato, rituximabe e tocili-

zumabe, têm resultados variáveis e são indica-

dos principalmente em casos resistentes ou in-

tolerantes aos corticosteroides. O micofenolato 

associado a corticoides intravenosos demons-

trou redução da proptose e atividade clínica, 

com segurança favorável. Já o metotrexato tem 

uso restrito a casos refratários ou com contrain-

dicação ao micofenolato, apresentando eficácia 

variável (RIEDL et al., 2016). 

 

Terapias biológicas e avanços recentes 

O maior avanço terapêutico recente é o te-

protumumabe, anticorpo monoclonal humano 

direcionado ao receptor do fator de crescimento 

semelhante à insulina tipo 1. Ensaios clínicos 

multicêntricos têm demonstrado melhora signi-

ficativa da proptose e redução do escore de ati-

vidade clínica em comparação ao placebo 

(DOUGLAS et al., 2020). Além disso, houve 

melhora funcional e estética, com impacto po-

sitivo na qualidade de vida. 

O teprotumumabe atua inibindo a via de si-

nalização IGF-1 e receptor do hormônio esti-

mulador da tireoide (TSHR), suprimindo a ati-

vação de fibroblastos orbitários e reduzindo a 

secreção de citocinas pró-inflamatórias, o que 

interrompe o ciclo autoimune local (MORS-

HED et al., 2022). Estudos subsequentes con-

firmaram que o benefício é mais pronunciado 

quando administrado nas fases iniciais, com 

menor resposta em doença fibrosada ou crônica 

(RICHARDT et al., 2024). Os eventos adversos 

relatados incluem hiperglicemia e cãibras mus-

culares, geralmente autolimitadas. 

Outros agentes biológicos, como rituximabe 

(anticorpo monoclonal específico para CD20) e 

tocilizumabe (anticorpo monoclonal específico 
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do receptor de interleucina-6), têm mostrado re-

sultados heterogêneos. O rituximabe apresenta 

eficácia incerta, com estudos contraditórios 

quanto à redução da inflamação, sendo reco-

mendado para casos refratários à corticoterapia. 

O tocilizumabe, em contrapartida, tem demons-

trado melhora significativa dos escores de ativi-

dade e redução da necessidade de corticoides, 

especialmente em pacientes com doença ativa 

persistente (BAHN, 2010). 

 

Intervenções cirúrgicas orbitárias 

A cirurgia de descompressão orbital conti-

nua sendo fundamental na doença crônica ina-

tiva ou nos casos de neuropatia óptica compres-

siva aguda não responsiva à terapia medica-

mentosa, não devendo ser realizada durante a 

fase inflamatória ativa. A técnica pode envolver 

remoção de parede óssea, tecido adiposo ou am-

bos, com o objetivo de reduzir a proptose e ali-

viar a compressão do nervo óptico. Apesar da 

alta taxa de sucesso anatômico, complicações 

como diplopia residual e hipoglobia são relati-

vamente frequentes, reforçando a necessidade 

de abordagem multidisciplinar (RICHARDT et 

al., 2024). 

 

CONCLUSÃO 

A oftalmopatia tireoidiana representa uma 

das manifestações autoimunes mais complexas 

e desafiadoras do ponto de vista diagnóstico e 

terapêutico. Sua fisiopatologia multifatorial, 

envolvendo mecanismos imunológicos media-

dos pela ativação dos receptores IGF-1R e 

TSHR nos fibroblastos orbitários, explica a va-

riabilidade clínica observada e justifica a neces-

sidade de um manejo individualizado conforme 

a fase evolutiva da doença. 

Os achados desta revisão integrativa de-

monstram que, embora as terapias convencio-

nais com corticosteroides permaneçam como 

primeira linha na fase ativa moderada a grave, 

sua eficácia é limitada pela alta taxa de recidiva 

e pelos efeitos adversos associados ao uso pro-

longado. A radioterapia orbital, historicamente 

utilizada como tratamento adjuvante, apresenta 

benefícios restritos e resultados inconsistentes 

em relação à melhora funcional sustentada. 

Entre os imunossupressores, o micofenolato 

se destaca por seu bom perfil de segurança e efi-

cácia na redução da proptose e da atividade clí-

nica, enquanto metotrexato e rituximabe têm 

aplicação mais restrita a casos refratários. O 

surgimento do teprotumumabe representa o ma-

ior avanço terapêutico das últimas décadas, por 

atuar diretamente sobre os mecanismos imuno-

lógicos centrais da doença, promovendo melho-

ra significativa e sustentada dos parâmetros clí-

nicos, especialmente quando empregado nas fa-

ses iniciais. 

O manejo da oftalmopatia tireoidiana, por-

tanto, deve ser pautado em uma abordagem 

multidisciplinar, envolvendo endocrinologis-

tas, oftalmologistas e especialistas em terapias 

imunológicas, com a seleção do tratamento ba-

seada na fase, gravidade e resposta individual 

de cada paciente. Apesar dos progressos alcan-

çados, persistem lacunas importantes na padro-

nização de protocolos terapêuticos e na avalia-

ção a longo prazo dos agentes biológicos, o que 

reforça a necessidade de novos ensaios clínicos 

controlados e de estratégias personalizadas para 

otimizar os desfechos clínicos e a qualidade de 

vida dos portadores dessa condição. 
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INTRODUÇÃO 

A cirurgia de catarata tem evoluído para a-

lém da simples restauração da visão à distância. 

Atualmente, a meta é oferecer uma visão nítida 

em múltiplas distâncias, com o mínimo de de-

pendência de óculos, atendendo às necessidades 

do estilo de vida moderno. As lentes intraocu-

lares (LIOs) de foco estendido (EDOF) repre-

sentam um avanço significativo nesse cenário, 

preenchendo a lacuna entre as LIOs monofo-

cais, que corrigem apenas a visão de longe, e as 

LIOs multifocais, que, mesmo corrigindo a 

presbiopia, podem causar fenômenos visuais 

indesejados como halos e ofuscamento (DAKA 

et al., 2025). 

As LIOs EDOF foram projetadas para pro-

porcionar uma gama contínua de visão, da dis-

tância à intermediária, e com boa visão para 

perto (McCABE et al., 2022). O objetivo é ofe-

recer aos pacientes uma visão funcional para 

atividades diárias como usar o computador e 

ver o painel do carro, com menor risco de efei-

tos colaterais visuais.  

O campo das lentes intraoculares é diversi-

ficado, com diferentes tecnologias para atender 

a necessidades específicas: 

- LIOs trifocais: oferecem excelente acui-

dade visual para perto e intermediário, com alta 

independência de óculos para tarefas próximas. 

No entanto, sua principal desvantagem é a ma-

ior incidência de halos e glare (TAVASSOLI et 

al., 2024). 

- LIOs EDOF: proporcionam uma excelen-

te visão intermediária e boa visão de longe, com 

incidência de fenômenos fotópicos (halos e gla-

re) significativamente menor em comparação 

às lentes multifocais. A independência de ócu-

los para tarefas intermediárias é um grande pon-

to positivo (KIM et al., 2025). 

- LIOs monofocais aprimoradas: represen-

tam uma evolução das lentes monofocais con-

vencionais, melhorando a visão intermediária e 

para perto sem comprometer a sensibilidade ao 

contraste ou aumentar o risco de halos e glare 

(FERNÁNDEZ et al., 2025). 

Todos os tipos apresentam segurança cirúr-

gica semelhante, com baixa taxa de complica-

ções e resultados estáveis em seguimento de até 

12 meses. 

 

Principais lentes intraoculares de foco es-

tendido (EDOF) disponíveis no mercado 

Alcon – AcrySof IQ Vivity® / Clareon® Vi-

vity® 

EDOF não-difrativa baseada na tecnologia 

X-WAVE™, que alonga a frente de onda da luz 

para proporcionar uma visão contínua de longe 

até intermediária, mantendo a visão funcional 

para perto. Tem baixa incidência de halos e 

glare, alta tolerância a erros refrativos e boa 

sensibilidade ao contraste. Disponível também 

em versão tórica para correção de astigmatis-

mo. 

 

Johnson & Johnson Vision – Tecnis Sym-

fony® 

EDOF difrativa com design echelette, que 

amplia a profundidade de foco mantendo boa 

acuidade de longe e intermediária. Apresenta 

perfil óptico estável, mas pode ter maior inci-

dência de fenômenos fotópicos em comparação 

às lentes refrativas. Possui opção tórica. 

 

Johnson & Johnson Vision – Tecnis Pure-

See™ 

Nova geração de EDOF puramente refrati-

va, sem anéis difrativos, projetada para manter 

a sensibilidade ao contraste próxima à das mo-

nofocais, com excelente desempenho de longe 

e intermediária e menor risco de halos e glare. 

Também disponível em versão tórica. 

Zeiss – AT LARA® 829MP 
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EDOF difrativa com transição suave entre 

as distâncias e perfil de aberração otimizado 

para reduzir halos e glare. Boa estabilidade re-

frativa e alta satisfação do paciente. Também 

disponível em versão tórica. 

O objetivo deste estudo é analisar os resul-

tados dos principais ensaios clínicos que com-

param as lentes intraoculares de nova geração 

(Figura 7.1) com as lentes monofocais. 

 

Figura 7.1 Tipos de lentes intraoculares 

 

 

MÉTODO 

O presente estudo consiste em uma revisão 

de literatura. Como critérios de inclusão, foram 

selecionados ensaios clínicos que possuíam 

como foco a avaliação de qualidade e compara-

ção entre lentes de nova geração e lentes mono-

focais. As avaliações incluíram acuidade visual 

para distâncias de longe, intermediária e perto, 

curvas de focos e sensibilidade ao contraste. Fo-

ram excluídos estudos que datavam a publica-

ção anterior ao ano de 2020. Foram utilizados 

como descritores “extended depth of focus” 

AND “intraocular lens”, sendo encontrados 32 

artigos. Após a filtragem do conteúdo, foram 

selecionados cinco estudos para compor essa 

revisão. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados demonstraram a superiorida-

de das LIOs EDOF em relação às monofocais 

em diversas métricas. A acuidade visual para 

longe foi comparável entre todas as lentes, mas 

as EDOF foram estatisticamente superiores pa-

ra a visão intermediária e de perto. A LIO TEC-

NIS PureSee, por exemplo, alcançou uma acui-

dade visual para longe de −0.06 logMAR e para 

intermediário de 0.13 logMAR, ambas estatisti-

camente superiores à lente de controle aprimo-

rada. A profundidade de foco foi significativa-

mente maior nas lentes EDOF, com a TECNIS 

PureSee atingindo um alcance de -1.6 D para 

uma acuidade visual de 0.20 logMAR ou me-

lhor. Em relação aos efeitos adversos, as LIOs 

EDOF puramente refrativas apresentaram um 

perfil de disfotopsia e sensibilidade ao contraste 

comparáveis às lentes monofocais, mesmo na 

presença de erros refrativos residuais. 

Uma revisão de literatura, com base em es-

tudos clínicos publicados a partir de 2020, de-

monstra a superioridade das LIOs EDOF de 

nova geração em comparação com as monofo-

cais. Enquanto a acuidade visual para longe foi 

comparável entre os tipos de lente, as EDOF se 

destacaram significativamente na visão inter-
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mediária e de perto. Por exemplo, a LIO TEC-

NIS PureSee apresentou uma acuidade visual 

para longe de -0.06 logMAR e para intermediá-

rio de 0.13 logMAR, sendo estatisticamente su-

perior à lente de controle aprimorada (KIM et 

al., 2025). 

Além de aprimorar a visão, as LIOs EDOF 

puramente refrativas demonstraram um perfil 

de efeitos adversos, como disfotopsia e altera-

ção na sensibilidade ao contraste, comparável 

ao das lentes monofocais (FERNÁNDEZ et al., 

2025). Isso reforça sua segurança e o conforto 

visual para o paciente. 

 

CONCLUSÃO 

As LIOs EDOF de nova geração represen-

tam um avanço significativo na cirurgia de ca-

tarata, oferecendo uma solução robusta para a 

correção da presbiopia. Elas proporcionam ex-

celente acuidade visual em múltiplas distâncias, 

incluindo a intermediária e de perto, que são 

cruciais para as atividades diárias modernas. Ao 

combinar alta qualidade da visão de longe com 

profundidade de foco estendida e um baixo per-

fil de disfotopsias, as LIOs EDOF atendem às 

expectativas dos pacientes por independência 

de óculos com segurança. A alta tolerância a er-

ros refrativos, confirmada por estudos pré-clíni-

cos e clínicos, solidifica o papel das LIOs 

EDOF como uma opção de tratamento de ponta 

para a catarata.  

Em suma, as LIOs EDOF representam um 

avanço significativo na cirurgia de catarata, o-

ferecendo uma solução robusta para a correção 

da presbiopia. Elas proporcionam uma visão de 

alta qualidade em múltiplas distâncias, com bai-

xa incidência de disfotopsias. Sua capacidade 

de proporcionar independência de óculos para 

atividades diárias, aliada à segurança e tolerân-

cia a erros refrativos, consolida seu papel como 

uma opção de ponta para o tratamento da cata-

rata (WAN et al., 2022; DONO-SO et al., 

2023). 
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INTRODUÇÃO 

O glaucoma é uma das principais causas de 

cegueira irreversível no mundo, representando 

um sério desafio para a saúde pública global. 

Trata-se de uma doença crônica, progressiva e 

silenciosa, que afeta milhões de pessoas e com-

promete a visão de maneira irreversível em 

grande parte dos casos (WHO, 2019). O diag-

nóstico precoce é dificultado pelo fato de que, 

em suas fases iniciais, as manifestações clíni-

cas costumam ser discretas ou inexistentes, fa-

vorecendo a progressão da doença e o conse-

quente comprometimento do nervo óptico 

(EGS, 2020).  

Dessa forma, torna-se essencial a identifi-

cação do tipo específico de glaucoma, pois essa 

distinção é fundamental para a definição da 

conduta terapêutica mais adequada. Os princi-

pais tipos são: glaucoma primário de ângulo 

aberto, glaucoma de ângulo fechado, glauco-

mas secundários e glaucoma congênito (AAO, 

2023).  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Classificação dos principais tipos de 

glaucoma 

Glaucoma primário de ângulo aberto 

É o tipo mais comum de glaucoma, especi-

almente entre populações ocidentais. Caracte-

riza-se por uma elevação progressiva da pres-

são intraocular (PIO), associada a alterações 

estruturais no nervo óptico e perda do campo 

visual (EGS, 2020). No glaucoma primário de 

ângulo aberto (GPAA), a malha trabecular, 

responsável pela drenagem do humor aquoso, 

permanece anatomicamente aberta, mas sua 

função está comprometida. Essa é uma condi-

ção crônica e, geralmente, assintomática nas 

fases iniciais, sendo frequentemente detectada 

apenas em exames oftalmológicos de rotina 

(AAO, 2023). São fatores de risco: idade avan-

çada, histórico familiar de glaucoma, miopia e 

ascendência africana (IAPB, 2023). 

 

Glaucoma primário de ângulo fechado 

Neste tipo, ocorre uma obstrução física da 

malha trabecular pelo fechamento do ângulo en-

tre a íris e a córnea, impedindo a drenagem ade-

quada do humor aquoso. Pode manifestar-se de 

forma aguda, conhecida como ataque agudo de 

glaucoma, caracterizado por dor ocular intensa, 

hiperemia conjuntival, náuseas, visão turva e ha-

los ao redor das luzes. Trata-se de uma emergên-

cia oftalmológica, cuja intervenção imediata é 

crucial para evitar a perda visual permanente. 

No aspecto crônico, o fechamento do ângulo se 

dá de maneira progressiva e pode ser inicial-

mente assintomático. Entre os principais fatores 

de predisposição estão alterações anatômicas 

como câmaras anteriores rasas e cristalino volu-

moso (AAO, 2023; EGS, 2020). 

 

Glaucoma secundário 

Os glaucomas secundários são decorrentes 

de outras condições oculares ou sistêmicas, co-

mo uveítes, traumas, neoplasias, uso prolonga-

do de corticosteroides, cirurgias oculares e dia-

betes mellitus. Os mecanismos de aumento da 

PIO variam conforme a causa de base, podendo 

envolver obstrução mecânica ou inflamatória da 

malha trabecular (EGS, 2020). O tratamento de-

ve focar tanto no controle da PIO quanto na 

abordagem da doença primária responsável pe-

la sua elevação (AAO, 2023). 

 

Glaucoma congênito 

O glaucoma congênito é raro e se manifesta 

nos primeiros meses ou anos de vida, sendo de-

corrente de anomalias no desenvolvimento do 

sistema de drenagem ocular. Os sinais clínicos 

incluem lacrimejamento excessivo, fotofobia, 

blefaroespasmo, aumento do diâmetro córnea-
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no e opacificação da córnea. O diagnóstico pre-

coce é fundamental para prevenir danos irre-

versíveis à visão. O tratamento, na maioria dos 

casos, é cirúrgico e deve ser instituído o mais 

cedo possível (AAO, 2023; EGS, 2020). 

 

Considerações clínico-epidemiológicas 

Do ponto de vista clínico, o glaucoma é de-

finido como uma neuropatia óptica crônica e 

progressiva, caracterizada por deformações es-

truturais do nervo óptico e perda gradual e con-

tínua do campo visual. Ainda que a elevação 

da PIO seja o fator de risco mais bem determi-

nado, é importante destacar que a doença pode 

se desenvolver mesmo com níveis normais de 

pressão intraocular (EGS, 2020).  

Segundo estimativas, mais de 70 milhões 

de pessoas no mundo vivem com algum tipo de 

glaucoma, sendo que cerca de 10% já perderam 

a visão em pelo menos um dos olhos (QUI-

GLEY & BROMAN, 2006). A prevalência da 

doença aumenta com a idade, sendo mais co-

mum após os 40 anos, e varia conforme fatores 

como etnia, histórico familiar e comorbidades 

como diabetes e hipertensão arterial (WHO, 

2019; IAPB, 2023). Além disso, a carga da do-

ença recai de forma desproporcional sobre po-

pulações de baixa renda, onde o acesso a servi-

ços oftalmológicos especializados é limitado, 

contribuindo para o diagnóstico tardio (IAPB, 

2023).  

Na Alemanha, dados populacionais indi-

cam que aproximadamente 2,1% dos adultos 

acima de 40 anos têm glaucoma, o que corres-

ponde a cerca de 980 mil casos. Estima-se ain-

da cerca de um milhão de casos de hipertensão 

ocular, condição associada ao desenvolvimen-

to do glaucoma. Com o envelhecimento da po-

pulação, é considerado que a prevalência atinja 

2,8% até 2060 (IAPB, 2023). 

 

 

Glaucoma primário de ângulo aberto 

Zhang et al. (2021) apontam que o GPAA é 

o subtipo predominante de glaucoma é uma das 

principais causas de cegueira irreversível no 

mundo. Com alta prevalência (2,4%), afeta 

cerca de 68,56 milhões de pessoas com idade a 

partir de 40 anos em todo o mundo. O GPAA é 

uma doença neurodegenerativa da retina carac-

terizada, de acordo com Freiberg et al. (2022), 

pela degeneração progressiva das células gangli-

onares da retina, acarretando perda axonal e de-

feitos irreversíveis no campo visual. 

Sua fisiopatologia é multifatorial. Alteração 

na via de saída do humor aquoso, ativação de di-

versas vias moleculares e mecanismos subjacen-

tes, como disfunção mitocondrial, isquemia e es-

tresse oxidativo acarretam aumento da PIO, res-

ponsável pela compressão mecânica do nervo 

óptico obstruindo o fluxo axoplasmático e inter-

rompendo a comunicação com o corpo genicu-

lado lateral (FERNÁNDEZ-ALBARRAL et al., 

2024; AVAKIAN et al., 2021). De acordo com 

Gedde et al. (2021), os principais fatores de ris-

co para GPAA envolvem aspectos como idade 

avançada, características étnicas, alterações da 

pressão intraocular, miopia e doenças sistêmicas 

como o diabetes tipo 2. 

O diagnóstico do GPAA exige a combinação 

de achados que evidenciem alterações degenera-

tivas do disco óptico, aumento da PIO e defeitos 

nos campos visuais (MANGIONE et al., 2022). 

É de extrema importância que o médico não of-

talmologista saiba identificar alterações no fun-

do de olho, principalmente as do nervo óptico, e, 

na suspeita de GPAA, encaminhe ao especialis-

ta, considerando que discreto defeito no campo 

visual surge com 50% de perda das células gan-

glionares e a percepção do defeito pelo paciente 

ocorre apenas em estágio mais avançados, cerca 

de 90% de acometimento. Evidências atuais não 
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são suficientes para a recomendação do rastre-

amento populacional (AVAKIAN et al., 2021; 

MANGIONE et al., 2022). 

O tratamento do GPAA tem como objetivo 

alcançar a PIO-alvo para retardar ou parar a 

progressão dos danos, visando preservar a fun-

ção visual e qualidade de vida (GEDDE et al., 

2021). A faixa-alvo para o controle da PIO é 

calculada exclusivamente para cada paciente 

de acordo com o grau da lesão glaucomatosa, 

idade, velocidade de progressão e expectativa 

de vida (AVAKIAN et al., 2021). A aborda-

gem terapêutica disponível é ampla. Na maio-

ria dos casos, o tratamento medicamentoso é a 

intervenção inicial mais comum, realizada com 

colírios em monoterapia ou em associação. Po-

dem ser divididos em drogas que reduzem a se-

creção de humor aquoso, como betabloqueado-

res (timolol), inibidores da enzima de anidrase 

carbônica tópicos e orais (brinzolamida e dor-

zolamida) e alfa-agonistas (brimonidina). As 

drogas que aumentam o escoamento do humor 

aquoso, como apilocarpina, rho-quinase, aná-

logos de prostaglandina (latanoprosta), são 

consideradas drogas de primeira escolha na au-

sência de contraindicações devido à sua boa to-

lerância, eficiência e facilidade posológica (A-

VAKIAN et al., 2021; FREIBERG et al., 

2022; GEDDE et al., 2021). 

A trabeculoplastia a laser promove a me-

lhora do escoamento do humor aquoso, contri-

buindo para a redução da PIO, podendo ser in-

dicada tanto como terapia inicial quanto como 

tratamento adjuvante. O tratamento cirúrgico, 

como trabeculotomia, implantes de drenagem 

e destruição do corpo ciliar, é indicado quando 

há falha de tratamento medicamentoso e/ou te-

rapia a laser e, em alguns casos selecionados, 

também pode ser utilizado como terapia ini-

cial. As cirurgias minimamente invasivas para 

glaucoma (MIGS) são terapias emergentes, 

menos invasivas em relação às terapias cirúrgi-

cas convencionais e consideradas intervenções 

eficazes, incluindo GPAA leve a moderada. No 

entanto, embora apresentem resultados promis-

sores, mais estudos a longo prazo são necessá-

rios para consolidar sua eficácia (AVAKIAN et 

al., 2021; CANTOR et al., 2023; FREIBERG et 

al., 2022; GEDDE et al., 2021). 

Os pacientes acometidos pelo GPAA neces-

sitam de acompanhamento periódico com o of-

talmologista para avaliação estrutural do disco 

óptico mediante fotografia de nervo óptico ou 

aparelhos computadorizados de imagem, avalia-

ção funcional através da campimetria visual e 

controle da PI (AVAKIAN et al., 2021; GEDDE 

et al., 2021). O estudo Gedde et al. (2021) des-

creve o “Consensus-Based Guidelines for Fol-

low-up Glaucoma Status”, utilizado para deter-

minar a frequência do acompanhamento de acor-

do com o controle da PIO, a progressão de danos 

e a duração do controle da doença. 

 

Glaucoma primário de ângulo fechado 

O glaucoma primário de ângulo fechado 

(GPAF) é uma condição clínica caracterizada 

pelo aumento da PIO decorrente da obstrução da 

malha trabecular, responsável pela drenagem do 

humor aquoso, por mecanismos anatômicos re-

lacionados à posição da íris periférica. Essa obs-

trução pode ocorrer de forma transitória, por 

aposição da íris ao trabeculado, ou de maneira 

permanente, com formação de sinequias, com-

prometendo o escoamento do humor aquoso e 

promovendo elevação sustentada da PIO (SUN 

et al., 2017). 

O GPAF é classificado, segundo sua apre-

sentação clínica, como agudo ou crônico. A 

forma aguda se caracteriza por um fechamento 

súbito do ângulo iridocorneano, no qual o acú-

mulo de humor aquoso na câmara posterior pro-

move deslocamento anterior da íris, ocluindo ra-

pidamente a via de drenagem. Nesses casos, a 
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PIO se eleva abruptamente, resultando em ma-

nifestações clínicas intensas como dor ocular 

referida, cefaleia, náuseas, vômitos, turvação 

visual e halos coloridos, frequentemente asso-

ciados ao edema da córnea (CURADO & PAI-

VA, 2023). 

Por outro lado, na forma crônica, o fecha-

mento angular ocorre de maneira progressiva, 

muitas vezes assintomática nas fases iniciais. 

O contato íris trabecular prolongado pode levar 

à formação de sinequias, disfunção da malha 

trabecular, aumento gradual da PIO e conse-

quente neuropatia óptica glaucomatosa. Nessa 

condição, a córnea mantém-se transparente e 

funcional, uma vez que o endotélio apresenta 

adaptação à elevação lenta da PIO (CURADO 

& PAIVA, 2023). 

Dentre os principais fatores de risco para o 

desenvolvimento do GPAF, destacam-se as-

pectos genéticos, anatômicos e farmacológi-

cos. A condição apresenta maior prevalência 

em indivíduos de origem asiática, especial-

mente entre populações do sudeste asiático e 

chineses, bem como em nativos do Alasca. Es-

tima-se que mais de 75% dos casos globais - 

tanto agudos quanto crônicos - ocorram em pa-

í-ses asiáticos. Adicionalmente, a hipermetro-

pia representa um fator anatômico predispo-

nente, uma vez que olhos hipermetrópicos pos-

suem câmaras anteriores mais rasas, favore-

cendo o estreitamento angular (MICHELS & 

IVAN, 2023). 

Certos fármacos também podem precipitar 

o fechamento agudo do ângulo, especialmente 

aqueles que induzem midríase, como agentes 

anticolinérgicos, adrenérgicos e antidepressi-

vos tricíclicos. Medicamentos como antibióti-

cos sulfonamídicos, diuréticos e topiramato es-

tão associados à indução de edema do corpo ci-

liar, promovendo deslocamento anterior da íris 

e contribuindo para o fechamento angular. Em 

grande parte dos casos, o mecanismo fisiopato-

lógico subjacente envolve o bloqueio pupilar: 

durante a dilatação da pupila, seja por exposição 

à escuridão, estímulos emocionais ou fármacos, 

a íris pode se tornar suficientemente espessa ou 

deslocar-se anteriormente, obstruindo o fluxo de 

humor aquoso pelo trabeculado. Esse bloqueio 

leva a um aumento rápido da PIO, que, se não 

tratado prontamente, pode resultar em perda vi-

sual central e/ou periférica em poucos dias, além 

de complicações graves como oclusão vascular 

retiniana, neuropatia óptica isquêmica e dano 

glaucomatoso do nervo óptico. Apesar de seu 

potencial agressivo, o glaucoma de ângulo fe-

chado agudo representa cerca de 10% dos casos 

de glaucoma diagnosticados mundialmente (DI-

ETZE et al., 2024). 

Uma limitação dos sistemas clássicos de 

classificação do glaucoma de ângulo fechado 

(GAF) é que eles não identificam claramente o 

mecanismo que leva ao fechamento do ângulo. 

Para suprir essa lacuna, foi proposta uma abor-

dagem baseada nos níveis anatômicos onde a 

obstrução do fluxo do humor aquoso pode ocor-

rer, divididos em quatro níveis: (I) na íris, como 

o bloqueio pupilar ou o acúmulo de tecido; (II) 

no corpo ciliar, como na configuração de íris em 

platô ou presença de cistos; (III) no cristalino, 

especialmente quando espesso ou deslocado; e 

(IV) em estruturas posteriores ao cristalino, co-

mo nos casos de desvio do humor aquoso ou der-

rames coroidianos (SUN et al., 2017).  

Contudo, é comum que múltiplos mecanis-

mos atuem em conjunto no mesmo paciente, o 

que torna a classificação e o tratamento mais 

complexos, especialmente quando se misturam 

casos primários e secundários. Com base em 

evidências de que o fechamento angular pode re-

aparecer mesmo após iridotomia, foi proposta 

uma nova categorização mais prática: bloqueio 

pupilar, síndrome da íris em platô, desproporção 

do cristalino e bloqueio ciliar. Mais estudos são 
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necessários para validar essa proposta na prá-

tica clínica (SUN et al., 2017; CURADO & 

PAIVA, 2023). 

O tratamento do GPAF deve ser imediato, 

para evitar danos ao nervo óptico. Inicialmen-

te, usam-se medicamentos tópicos, orais ou in-

travenosos para reduzir rapidamente a PIO, in-

clusive por médicos generalistas em contextos 

sem acesso imediato ao especialista (MI-

CHELS & IVAN, 2023). No entanto, a aborda-

gem definitiva envolve procedimentos cirúrgi-

cos como a iridotomia periférica a laser, que 

restaura o fluxo do humor aquoso e previne no-

vas crises. Em casos específicos, pode-se re-

correr à extração do cristalino ou paracentese 

da câmara anterior. Após a fase aguda, a goni-

oscopia é essencial para avaliar o ângulo e de-

cidir sobre intervenções adicionais, inclusive 

no olho contralateral, a fim de prevenir novos 

episódios e preservar a função visual (DIETZE 

et al., 2024). 

 

Glaucoma congênito 

O glaucoma congênito é uma condição o-

cular rara que geralmente se inicia no primeiro 

ano de vida, afetando neonatos e crianças de 

até três anos de idade. É causado por uma ano-

malia das vias de drenagem ocular, que impede 

a drenagem adequada do humor aquoso. Devi-

do a essa ocorrência, a PIO pode se elevar, da-

nificando o nervo óptico, e, se não for tratado 

rapidamente, desencadear a perda permanente 

da visão (KAUR et al., 2024; BADAWI et al., 

2019). 

É uma doença progressiva, crônica e que 

pode afetar o nervo óptico. Os principais sinais 

e sintomas incluem: buftalmia (Figura 8.2), 

fotofobia, epífora, edema e opacificação da 

córnea com ruptura da membrana de Descemet 

(estrias de Haab) (Figura 8.1), lacrimejamento 

excessivo e blefaroespasmo (KAUR et al., 

2024; BADAWI et al., 2019). Ademais, o 

glaucoma congênito pode reduzir a acuidade vi-

sual, atrofiar a íris, causar o afinamento da escle-

ra anterior e restringir o campo visual. Nos casos 

em que o diagnóstico precoce e o tratamento 

imediato não forem instituídos, a cegueira irre-

versível pode ocorrer (BADAWI et al., 2019; 

MANDAL et al., 2023). 

A alteração fisiopatológica do glaucoma 

congênito acontece devido ao defeito no desen-

volvimento da malha trabecular e do ângulo da 

câmara anterior, impedindo a drenagem do hu-

mor aquoso. Esses defeitos congênitos aumen-

tam a PIO, uma vez que dificultam o escoamento 

aquoso pela câmara anterior. Constatou-se que o 

excesso de colágeno na malha trabecular impede 

a inserção normal do corpo ciliar e da íris. De-

vido a isso, a malha trabecular é obstruída, ele-

vando a PIO (KAUR et al., 2024; YANG et al., 

2022). 

Estudos revelam que o desenvolvimento de 

um ângulo imaturo acontece devido à interrup-

ção do desenvolvimento de tecidos das células 

da crista neural durante o terceiro trimestre da 

gestação. Esse é um dos motivos pelos quais es-

sa doença é congênita. O grau do defeito angular 

depende do local em que o desenvolvimento do 

ângulo foi interrompido (KAUR et al., 2024).  

Apenas 10% dos casos de glaucoma congê-

nito possuem histórico familiar, tendo um pa-

drão de herança autossômica recessiva. A ano-

malia genética mais comum são as mutações de-

correntes do gene CYP1B1, gene crucial para a 

formação da malha trabecular e da região ocular 

anterior. Além disso, alguns fatores de risco são 

evidentes na doença, como casamento consan-

guíneo, predisposição genética e parentes de pri-

meiro grau com a doença (KAUR et al., 2024).  

A detecção rápida e precoce é um dos pilares 

mais importantes para evitar que a doença afete 

a visão de forma permanente. Para o correto di-

agnóstico, são necessários: exame oftalmológi-
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co completo, como a medição da pressão intra-

ocular (instrumentos portáteis são frequente-

mente utilizados em neonatos); avaliação do 

nervo óptico, através do oftalmoscópio (fun-

doscopia com anestesia é necessária nesses ca-

sos); avaliação da córnea e paquimetria; deter-

minar o comprimento axial por meio da biome-

tria por USG; e gonioscopia (que avalia o ân-

gulo da câmara anterior e verifica a existência 

de trabeculodisgensia) (KAUR et al., 2024). 

  
Figura 8.1 Estrias de Haab que representam uma rup-

tura na camada Descemet 

 

Fonte: BADAWI et al., 2019. 

 

O principal objetivo do tratamento é dimi-

nuir a pressão intraocular para manter a norma-

lidade do nervo óptico. Assim, a base do trata-

mento é a intervenção cirúrgica, ainda que esta 

não seja necessariamente a primeira conduta 

instaurada (KAUR et al., 2024; SHEN et al., 

2023). 

Figura 8.2 Buftalmia do olho direito  

 

Fonte: SHEN et al., 2023. 

O tratamento inicial com medicamentos tó-

picos visa reduzir a PIO, o edema corneano e 

melhorar a visualização do ângulo até que o pa-

ciente tenha a liberação para ser operado. Assim, 

o tratamento medicamentoso possui a finalidade 

de adiar e preparar a cirurgia. Os medicamentos 

possuem a função de diminuir a produção de hu-

mor aquoso ou de aumentar o fluxo de drenagem 

dele. Os que reduzem a produção de humor a-

quoso são: alfa-adrenérgicos (brimonidina e 

apraclonidina), betabloqueadores (timolol, beta-

xolol) ou inibidores da anidrase carbônica (brin-

zolamida) (KAUR et al., 2024).  

Já o tratamento cirúrgico é a conduta mais 

importante a ser tomada. Existem diversos tipos 

de procedimentos, no qual a escolha dependerá 

do grau da doença, da clareza da córnea, da lesão 

do nervo óptico e da experiência do médico res-

ponsável. Exemplos de procedimentos incluem: 

abordagem interna, abordagem externa, trabecu-

lectomia, esclerectomia profunda, dispositivos 

de drenagem para glaucoma (DDG) (KAUR et 

al., 2024).  

 

Diagnóstico e exames complementares 

O declínio lento da visão, a assimetria da do-

ença entre os olhos frequentemente presentes e 

os mecanismos neurológicos que compensam as 

áreas de perda de visão no glaucoma corroboram 

a percepção tardia dos pacientes, que buscam os 

serviços de saúde já com quadros mais avança-

dos. Assim, o diagnóstico precoce de glaucoma, 

somado a tratamentos eficazes, é de suma im-

portância, uma vez que não existem atualmente 

tratamentos capazes de restaurar a visão perdida 

(JAYARAM et al., 2023).  

A grande maioria dos casos é diagnosticada 

durante exames oftalmológicos de rotina; atual-

mente, não há, em nenhum país, sistemas nacio-

nais de rastreamento do glaucoma. Contudo, 

muitos países realizam o rastreamento da retino-

patia diabética por meio de fotografias de fundo 
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de olho. Somado a isto, novas tecnologias, es-

pecialmente o deep learning e o ajuste de algo-

ritmos, podem auxiliar na detecção do glauco-

ma na população. Abordagens de machine le-

arning baseadas em imagens de tomografia de 

coerência óptica (OCT) do segmento posterior 

também constituem potenciais formas de ras-

treamento. Estudos destacam ainda que a foto-

grafia de fundo de olho é uma tecnologia mais 

acessível, podendo ser aplicada em uma grande 

variedade de locais, como unidades de atenção 

primária ou mesmo locais públicos como su-

permercados (JAYARAM et al., 2023).  

O desenvolvimento de glaucoma é influen-

ciado também por fatores de risco. Dentre eles, 

os mais importantes são idade, pressão intrao-

cular e histórico familiar de parente de prime-

iro grau. Além desses, também desempenha 

papel importante o grau de miopia do paciente; 

aqueles com mais de -3 dioptrias de miopia têm 

3,3 vezes mais risco de desenvolver glaucoma 

(JAYARAM et al., 2023).  

A PIO é, geralmente, a característica mais 

comumente associada ao glaucoma, mas o di-

agnóstico da condição levando em conta so-

mente esse aspecto pode levar a erros. Isto por-

que sua medida depende da espessura da cór-

nea; quanto mais espessa, maior a chance de a 

PIO ser superestimada (AULER JUNIOR & 

YU, 2021). 

Além disso, essa medida é, na população 

normal, de 15,9 mmHg, com desvio padrão de 

±3,14 mmHg, e apresenta flutuações ao longo 

do dia em pacientes glaucomatosos, com picos 

entre 05h30 e 07h00 quando o paciente está em 

posição supina, dificultando novamente o di-

agnóstico. Considerando apenas a PIO medida 

em horário de consultório, cerca de 60% dos 

pacientes apresentaram valores dentro da faixa 

de normalidade. Por fim, a susceptibilidade in-

dividual à PIO também é um potencial fator e 

confusão, já que é variável; pacientes mesmo 

com a pressão elevada podem não apresentar da-

no glaucomatoso, assim como pacientes com a 

pressão normal podem ter danos extensos, cons-

tituindo o chamado glaucoma normotensivo 

(AULER JUNIOR & YU, 2021). 

Existem várias formas de se diagnosticar o 

glaucoma; a melhor forma, no entanto, consiste 

no exame do nervo óptico que pode ser realizado 

com o oftalmoscópio, com a biomicroscopia, fo-

tografias ou aparelhos digitais de imagem que 

também avaliarão a camada de fibras nervosas 

da retina. As alterações que podem ser observa-

das são extremamente típicas do glaucoma; pre-

sença de ‘notch’ por perda localizada no anel 

neuroretiniano (Figura 8.3); hemorragia em 

chama de vela no disco óptico (Figura 8.4), as-

simetria de escavação do nervo óptico E/D ma-

ior que 0,2 e escavação vertical aumentada (Fi-

gura 8.5) são exemplos (AULER JUNIOR & 

YU, 2021). 

O valor da escavação pode ser obtido com a 

divisão do disco óptico em 10 partes iguais sob 

a visualização na oftalmoscopia, de modo que 

um valor de 0,4 significa que 4 décimos do disco 

óptico é ocupado pela escavação. Um valor me-

nor ou igual a 0,5 é provavelmente normal, ao 

passo que entre 0,6 e 0,7 constituem valores li-

mítrofes e acima de 0,7 é provavelmente anor-

mal (AULER JUNIOR & YU, 2021). 

Estudos têm enfatizado o impacto dessa con-

dição na qualidade de vida dos pacientes: au-

mento do risco de acidentes automobilísticos, 

redução ou até cessação da condução, menor fre-

quência de atividades fora de casa, diminuição 

da leitura e/ou da velocidade de leitura, redução 

de atividade física e aumento do risco de quedas. 

Todas essas consequências surgem com a perda 

visual severa, mas também aparecem com a per-

da precoce do campo visual, que frequentemente 

é observada em casos de glaucoma leve a mode-

rado (JAYARAM et al., 2023).  
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O médico generalista tem um papel impor-

tante nesse contexto. É essencial que saiba exa-

minar o fundo de olho, ampliando as chances 

de detecção precoce, ou, ao menos, de uma 

suspeita que leve ao encaminhamento ao oftal-

mologista (AULER JUNIOR & YU, 2021).  

 

Retinografia 

Conforme discutido, a melhor forma de di-

agnóstico é com a visualização do nervo óptico 

(AULER JUNIOR & YU, 2021). Isso também 

é possível pela retinografia, que pode apresen-

tar achados muito sugestivos da condição, co-

mo será exemplificado a seguir.  

 

Perimetria visual computadorizada 

Durante anos, o método padrão-ouro para 

mensurar a disfunção visual causada pela oca-

sionada pelas lesões glaucomatosas tem sido a 

avaliação do campo visual através da perime-

tria computadorizada, que mede a sensibilida-

de diferencial à luz. Em outras palavras, indica 

a capacidade do paciente de detectar um estí-

mulo sobre o fundo uniformemente iluminado, 

conhecido também como padrão branco no 

branco (AAO, 2024). 

 

Figura 8.3 Nervo óptico normal (esquerda) e presença 

de “notch” em região inferior 

Nota: O notch é um entalhe causado por uma perda lo-

calizada do anel neuroretiniano, extremamente suges-

tivo ao glaucoma. Fonte: AULER JUNIOR & YU, 

2021. 

 

Figura 8.4 Hemorragia em chama de vela no disco óptico 

Nota: esquerda - olho normal; direita - olho com hemor-

ragia em chama de vela no disco óptico. Nota: A hemor-

ragia geralmente é um indicativo de progressão da doença, 

independentemente do nível pressórico. Fonte: AULER 

JUNIOR & YU, 2021. 

 
Figura 8.5 Assimetria de escavação do nervo óptico e es-

cavação vertical aumentada 

 

Nota: direita: escavação vertical do nervo óptico aumen-

tada, sugerindo lesão glaucomatosa; esquerda: em compa-

ração com a figura 5, demonstra assimetria da relação E/D 

entre os dois discos de um mesmo paciente, com valor 

maior que 0,2, reforçando a sugestão de lesão glaucoma-

tosa no disco com maior relação E/D. Fonte: AULER JU-

NIOR & YU, 2021. 

 
Figura 8.6 Alterações peripapilares 

Nota: Zona alfa (seta branca) e zona beta (seta preta). A 

atrofia peripapilar, circundante à cabeça do nervo óptico, 

pode ser um sinal de dano precoce em pacientes com PIO 

elevada. Fonte: SALMON, 2020. 
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Frequentemente, os exames iniciais apre-

sentam índices de confiabilidade ruins, sendo 

necessário repetir o teste até que o exame seja 

considerado confiável. Para confirmar a exis-

tência de alguma alteração no campo visual, o 

mesmo defeito deve se repetir em dois exames 

consecutivos, pelo menos. Desta forma, para 

estabelecer uma linha de base, deve-se obter, 

no mínimo, dois exames confiáveis com inter-

valo curto de tempo entre eles (SBG, 2023).  

A perimetria cumpre dois propósitos prin-

cipais na gestão do glaucoma: 

- Identificação e quantificação de anorma-

lidades no campo visual;  

- Avaliação longitudinal para detectar a 

progressão da doença e medir a taxa de mudan-

ça (AAO, 2024).  

Na perimetria automatizada, cada períme-

tro automático calcula o limiar de sensibilidade 

da retina à luz, através de algoritmos computa-

dorizados que determinam com precisão essa 

sensibilidade em diversos pontos do campo de 

visão. Em cada ponto, estímulos com diferen-

tes intensidades são exibidos em uma sequên-

cia sistemática crescente e decrescente. As res-

postas dos pacientes são utilizadas para calcu-

lar a sensibilidade à luz em cada posição 

(AAO, 2024). 

É recomendado usar sempre o mesmo equi-

pamento, pois cada perímetro automático cal-

cula o limiar de sensibilidade dos pontos com 

algoritmos diferentes e em topografias varia-

das, não permitindo a comparação entre diver-

sos aparelhos disponíveis no mercado (SBG, 

2023).  

O valor do limiar de sensibilidade em cada 

ponto pode sofrer variações em um mesmo tes-

te ou acontecer em exames subsequentes. Es-

sas variações podem ser fisiológicas e influên-

cias pelo estado de alerta do paciente, diâmetro 

pupilar, uso de medicações e alterações hormo-

nais. Porém, quando a deterioração passar a ser 

projetada e/ou mais profunda, é confirmada a 

progressão funcional, que sempre deve ser cor-

relacionada com toda a clínica do paciente 

(SBG, 2023).  

Pode-se medir a progressão de uma irregula-

ridade perimétrica, o que anteriormente era uma 

área sadia, através do aprofundamento de uma 

irregularidade já estabelecida ou pelo aumento 

da extensão de uma área já alterada. Assim, é 

necessário realizar a perimetria com uma técnica 

padrão e abertura de pelo menos 24 graus cen-

trais. Ademais, qualquer eventual irregularidade 

deve ser confirmada em exames subsequentes, 

para excluir variações fisiológicas (SBG, 2023). 

Para essa finalidade, os campímetros disponibi-

lizam um software destinado à avaliação da pro-

gressão, que, se tratando do analisador de campo 

visual Humphrey®, chama-se Algoritmos Inte-

rativos de Limiar Suecos (SITA, do inglês Swe-

dish Interactive Threshold Algorithms). O SITA 

é uma estratégia de teste bayesiana que usa in-

formações de um banco de dados com indiví-

duos saudáveis e com glaucoma para gerar uma 

função de distribuição de probabilidade (PDF), 

que representa a probabilidade de que a sensibi-

lidade em um determinado ponto do campo vi-

sual tenha um valor específico (AAO, 2024). 

Conforme o teste avança, ocorre um ajuste 

baseado nas respostas anteriores do paciente 

submetido aos estímulos apresentados, com con-

tinuidade no processo até que a estimativa de 

sensibilidade limiar seja escolhida dentro de um 

pequeno intervalo. As PDFs iniciais são ajusta-

das conforme a idade do indivíduo, a localização 

no campo visual, os valores de sensibilidade de 

pontos vizinhos e os resultados de apresentações 

anteriores de estímulos (AAO, 2024).  

Para o analisador de campo visual Octopus® 

temos o algoritmo de perimetria orientada por 

tendência (TOP, do inglês Tendency-Oriented 

Perimetry). O TOP difere do SITA por apresen-

tar um único estímulo em cada ponto do campo 
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visual. Portanto, para estimar o limiar de sen-

sibilidade em um ponto específico, o TOP 

complementa esse único dado com informa-

ções obtidas de pontos de teste adjacentes 

(AAO, 2024).  

A Diretrizes da Sociedade Brasileira de 

Glaucoma orientam que pacientes com suspei-

ta de progressão lenta podem ser submetidos a 

exame de campo visual, uma ou duas vezes ao 

ano. Entretanto, aqueles com suspeita de pro-

gressão moderada ou rápida (-1 a -2 dB/ano) 

devem ser testados com mais frequência (dois 

a três exames ao ano). Se a progressão é confir-

mada, é indicado repetir o teste com menor in-

tervalo, para analisar se a alteração terapêutica 

foi capaz de controlar a doença (SBG, 2023). 

Para diagnóstico e manejo do glaucoma, os 

padrões mais usados para avaliar a função vi-

sual são testados entre 48° a 60° graus centrais 

da retina e do campo visual (Figura 8.7), co-

mo, por exemplo, os padrões 32 e G1 do perí-

metro Octopus®, e os padrões 24-2 e 30-2 do 

perímetro Humphrey® (AAO, 2024). 

Os padrões 24-2 e 30-2 avaliam o campo 

visual central utilizando uma malha de 6°, sen-

do que o número “24” está se referindo ao raio 

da área testada (em graus). A denominação “-

2” indica que os pontos de teste são deslocados 

3° em relação às linhas médias horizontal e 

vertical, o que facilita o diagnóstico de defeitos 

glaucomatosos e neurológicos que respeitam, 

nesta ordem, essas linhas médias. Um teste 

com padrão 24-2 é realizado com estratégia 

SITA Standard (AAO, 2024). 

Em pacientes com uma perda mais avan-

çada de campo visual ou com deformidades pa-

racentrais, é mais apropriado testar o campo vi-

sual central com padrão 10-2 ou C8 (Figura 

8.8). O padrão 10-2 avalia os 20° graus centrais 

da visão, testando pontos a cada 2°, com os 

pontos de teste deslocados 1° das linhas médias 

(AAO, 2024).  

Figura 8.7 Padrão de teste 24-2, OD 

 

Fonte: AAO, 2024. 

 

Figura 8.8 Resultados do teste de campo visual com perda 

de campo visual avançado de um paciente glaucomatoso  

 

 

Nota: Teste padrão 30-2 (esquerda) avalia apenas alguns 

pontos no campo visual central. O padrão 10-2 (direita) 

avalia a maioria dos pontos na região central, permitindo 

uma melhor avaliação da possível progressão ao longo do 

tempo neste caso. Fonte: AAO, 2024. 
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Como opção, um estímulo maior (Tamanho 

V) pode ser usado em pacientes com a doença 

avançada ou acuidade visual reduzida. Em al-

guns casos avançados, é permitido combinar o 

uso do estímulo Tamanho V com o padrão 10-

2. Para paciente com acuidade visual pior que 

20/200, o exame de perimetria automatizada 

torna-se trabalhoso (AAO, 2024). 

Apesar de a maioria dos perímetros de limi-

ar estático permitir testes no campo visual en-

tre 30° a 60°, essa estratégia dificilmente é usa-

da, pois há uma grande variabilidade nos resul-

tados em regiões periféricas (AAO, 2024). 

 

Padrões de perda de campo visual 

As lesões aos axônios das células ganglio-

nares da retina (CGRs) na cabeça do nervo óp-

tico levam à morte das células que fazem parte 

do processamento visual. Por este motivo, 

existe uma correspondência entre as regiões de 

afinamento do anel do nervo óptico e as regiões 

de perda (AAO, 2024). Os padrões típicos de 

perda incluem: 

● Escotoma arcuato (de Bjerrum) (Figura 

8.9); 

● Escada nasal (Figura 8.10); 

● Escotoma paracentral (Figura 8.11); 

● Defeito altitudinal (Figura 8.12);  

● Depressão generalizada (raro no glauco-

ma, ausência de perda localizada);  

● Cunha temporal (raro). 

 

Tomografia de coerência óptica 

Tomografia de coerência óptica (TCO) é 

um equipamento que fornece informações qua-

litativas e quantitativas sobre o disco óptico e 

a espessura da camada de fibras nervosas peri-

papilar, estruturas prejudicadas nos casos de 

glaucoma iniciais a moderados. Por ser um a-

parelho que utiliza fonte luminosa, qualquer 

opacidade pode prejudicar a obtenção das ima-

gens, o que compromete a análise quantitativa 

do exame e pode afetar a interpretação de modi-

ficações ao longo do tempo (SBG, 2023). 

 

Figura 8.9 Escotoma arcuato 

 

Nota: O escotoma arcuato ocorre na região entre 10° e 

20°. O dano glaucomatoso em um feixe de fibras nervosas 

contendo axônios provenientes da retina inferior nasal e 

inferotemporal resultando no defeito arcuato exposto. O 

escotoma geralmente começa em uma área única de perda 

relativa, que depois se torna maior, mais profunda e mul-

tifocal. Um escotoma arcuato se curva a partir do ponto 

cego e termina no degrau nasal, se tornando mais largo e 

aproximando-se da fixação no lado nasal (padrão 24-2). 

Fonte: AAO, 2024. 

 

Outras condições que podem influenciar na 

qualidade das imagens ou gerar artefatos e pos-

síveis falso-negativos ou falso-positivo são: re-

tinocoroidite miópica, cicatrizes coriorretinia-

nas e outras doenças vitreorretinianas (SBG, 

2023). 

A TCO também tem como objetivo comple-

mentar o exame clínico para detectar progressão 

do defeito estrutural nas espessuras das fibras 

nervosas peripapilar e na cabeça do nervo óp-

tico. Padrões de progressão específicos foram 

detectados por esta técnica (SBG, 2023). 
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As medições da espessura da camada de fi-

bras nervosas da retina (CFNR) geralmente são 

realizadas na região peripapilar, no raio fixo ao 

redor da cabeça do nervo óptico (CNO). A 

maioria dos dispositivos de TCO obtém essas 

medições em um círculo de 3,45 mm de diâme-

tro ao redor da CNO. Essa estratégia ajuda a 

evitar variabilidade e artefatos (AAO, 2024). 

Os relatórios de TCO geralmente apresen-

tam os seguintes parâmetros: 

● Espessura média global da CFNR peripa-

pilar (ou seja, a média de todas as medições são 

realizadas no círculo peripapilar); 

● Espessura média da CFNR por quadran-

tes (superior, inferior temporal e nasal); 

● Espessura da CFNR por setores de “ho-

ras do relógio” (AAO, 2024). 

 

Figura 8.10 Escada nasal 

 

Nota: O degrau nasal é uma depressão relativa no hemi-

campo horizontal em comparação com o outro. No caso, 

a lesão às fibras nervosas superiores que fazem parte da 

retina superotemporal além da área paracentral resultou 

nesta lesão nasal. Na perimetria cinética, o degrau nasal 

é definido como uma descontinuidade ou depressão em 

uma ou mais isópteras nasais próximas ao degrau nasal 

(padrão 24-2). Fonte: AAO, 2024.  

Figura 8.11 Escotoma paracentral 

 

Nota: Lesão altitudinal com perda quase completa do 

campo visual superior, característico de neuropatia óptica 

glaucomatosa moderada a avançada (OE - olho esquerdo). 

Fonte: AAO, 2024. 

 

Figura 8.12 Defeito altitudinal 

 

 

Nota: Lesão altitudinal com perda quase completa do 

campo visual superior, característico de neuropatia óptica 

glaucomatosa moderada a avançada (OE - olho esquerdo). 

Fonte: AAO, 2024. 

 

A Figura 8.13 exemplifica a análise da 

CFNR por TCO em um paciente com perda 

glaucomatosa da CFNR do olho direito e espes-

sura normal no olho esquerdo (AAO, 2024). 

Esses parâmetros setoriais consistem em me-

dições calculadas com base na média de áreas 

relativamente pequenas. A espessura média glo-

bal da CFNR tem se mostrado, de modo geral, o 
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parâmetro mais reprodutível. Essa alta repro-

dutibilidade aumenta a capacidade de detectar 

progressão ao longo do tempo (AAO, 2024). 

Os dispositivos de tomografia de coerência 

óptica (TCO) também fornecem medições to-

pográficas de cabeça do nervo óptico (CNO), 

incluindo a área da borda neurorretiniana, ra-

zão escavação/disco e região macular (AAO, 

2024). 

 

Figura 8.13 Análise CFNR por TCO 

 

 

Nota: Parte superior: olho direito apresenta afinamento 

difuso da CFNR (A); compatível com o afinamento da 

borda neurorretiniana e escavação aumentada visíveis 

nas fotografias da CNO (B); perda de campo visual evi-

dente na perimetria automatizada padrão (C). Fonte: 

AAO, 2024. 

 

Em pacientes com glaucoma mais avan-

çado, a avaliação de progressão pela TCO 

apresenta limitações. A partir de determinada 

espessura da camada de fibras nervosas peripa-

pilar, a TCO não consegue detectar com preci-

são pequenas quantidades de fibras ainda pre-

sentes, apesar dos pacientes apresentarem pon-

tos com limiar de sensibilidade detectável por 

perimetria visual. Alguns trabalhos recentes 

vêm destacando a análise da região macular, que 

pode estar menos deteriorada que a região peri-

papilar, como de possível utilidade no segui-

mento desses indivíduos (SBG, 2023). 

Como grande parte da espessura total da má-

cula é composta pela CFNR e pelos corpos gan-

glionares, a TCO permite a avaliação quantita-

tiva da espessura total da mácula ou da espessura 

de camadas específicas (AAO, 2024). 

● A espessura da camada de células gangli-

onares combinada com a camada plexiforme in-

terna. 

● O complexo de células ganglionares (GCC 

- ganglion cell complex), que são CFNR, a ca-

mada das células ganglionares e a camada plexi-

forme interna (AAO, 2024). 

Em olhos com CNO miópica ou com grandes 

áreas de atrofia peripapilar, que geram artefatos, 

a imagem macular traz uma possibilidade de di-

agnosticar e monitorar os danos glaucomatosos 

(AAO, 2024). 

A Figura 8.14 é um exemplo de dano macu-

lar detectado por TCO em um olho com glauco-

ma, em conjunto com os exames da CFNR e fo-

tografias da CNO (AAO, 2024). 

(A): Observe que o olho direito apresenta a-

finamento na região arcuata inferior, mais visí-

vel no gráfico de assimetria entre hemisférios. O 

gráfico no olho direito mostra um defeito arcua-

to superior, já no olho esquerdo mostra defeito 

arcuato inferior extenso, envolvendo a região 

paracentral; 

(B): O OD exibe perdas localizadas nas re-

giões temporal superior e inferior que corres-

pondem; 
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(C): Mostra afinamento da borda neurorre-

giniana nas regiões temporal superior e inferior 

do olho direito. O olho esquerdo apresenta es-

cavação e perda completa da borda na região 

temporal inferior, enquanto a borda superior 

parece ter boa preservação (AAO, 2024). 

Por fim, para analisar a progressão do glau-

coma por meio da TCO, é necessário utilizar o 

mesmo equipamento, verificar se os critérios 

mínimos de qualidade de imagem foram aten-

didos, a ausência de artefatos e correlacionar 

os dados do exame com os achados clínicos 

 

Figura 8.14 Mapa de espessura macular de paciente 

com glaucoma 

 

 
 

 

Nota: (A) gráficos de assimetria entre hemisférios mos-

tram diferenças de espessuras entre o olho direito (OD) e 

o olho esquerdo (OS); (B) as varreduras da CFNR peripa-

pilar dos mesmos olhos; (C) fotografias da cabeça do 

nervo óptico (CNO). Fonte: AAO, 2024. 

 

.
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INTRODUÇÃO 

A neuropatia óptica isquêmica anterior não 

arterítica (NAION) representa uma das princi-

pais causas de perda visual súbita e indolor em 

adultos de meia-idade e idosos. Caracteriza-se 

por uma redução abrupta do fluxo sanguíneo no 

nervo óptico anterior, levando à isquemia e con-

sequente dano das fibras do nervo. Fatores co-

mo hipertensão arterial sistêmica, diabetes mel-

litus, dislipidemia, apneia do sono e anomalias 

anatômicas do disco óptico (“disco em risco”) 

estão frequentemente associados à sua ocorrên-

cia. Apesar de sua fisiopatologia ser bem des-

crita, a ausência de terapias eficazes e a irrever-

sibilidade do dano visual em grande parte dos 

casos tornam fundamental a identificação de 

possíveis fatores de risco modificáveis e de po-

tenciais agentes desencadeantes. 

Nos últimos anos, o agonista do receptor de 

peptídeo semelhante ao glucagon tipo 1 (GLP-

1RA) semaglutida (comercializado como O-

zempic® e Wegovy®) consolidou-se como 

uma das terapias mais promissoras para o ma-

nejo do diabetes tipo 2 e da obesidade. Além do 

excelente controle glicêmico, a semaglutida 

apresenta benefícios cardiovasculares e meta-

bólicos comprovados, o que resultou em seu 

uso crescente em diferentes populações. Entre-

tanto, o aumento da exposição global ao fárma-

co coincidiu com relatos emergentes de possí-

vel associação entre seu uso e o desenvolvimen-

to de NAION, levantando preocupações quanto 

à segurança ocular dessa classe. 

Um estudo de coorte dinamarquês-norue-

guês recente, conduzido por Simonsen et al. 

(2025), avaliou mais de 60 mil usuários de se-

maglutida e identificou um risco aproximada-

mente 2,8 vezes maior de NAION em compara-

ção a indivíduos tratados com inibidores de 

SGLT-2, mesmo após ajustes para fatores de 

confusão. Embora a incidência absoluta tenha 

se mantido baixa, os autores destacaram que o 

risco relativo permaneceu elevado de forma 

consistente entre diferentes análises, sugerindo 

um possível sinal de segurança farmacológica 

que merece investigação mais profunda. 

Em contraste, a análise multinacional de 

Chou et al. (2025), baseada em mais de 290 mil 

participantes de 21 países, não confirmou essa 

associação. Após o pareamento por escore de 

propensão e ajuste para múltiplos fatores clíni-

cos e demográficos, os autores não encontraram 

aumento significativo do risco de NAION em 

usuários de semaglutida, independentemente da 

presença de diabetes, obesidade ou ambas as 

condições. O estudo destacou ainda que os be-

nefícios metabólicos e cardiovasculares da se-

maglutida provavelmente superam quaisquer 

riscos potenciais identificados, e que a evidên-

cia disponível até o momento não justifica a 

suspensão do tratamento com base apenas em 

preocupações oftalmológicas. 

Complementando essas análises populacio-

nais, Ahmadi et al. (2025) relataram uma série 

de quatro casos de NAION ocorridos em paci-

entes tratados com semaglutida na Dinamarca. 

Todos os casos apresentavam disco óptico ana-

tomicamente pequeno e edema papilar caracte-

rístico, com o envolvimento unilateral e corre-

lação entre defeitos de campo visual e atrofia da 

camada de células ganglionares. Embora o nú-

mero de casos seja limitado, os autores sugeri-

ram que indivíduos com determinadas caracte-

rísticas anatômicas, como diâmetro reduzido da 

abertura da membrana de Bruch, podem apre-

sentar susceptibilidade aumentada ao desenvol-

vimento de NAION durante o uso de agonistas 

de GLP-1. 

A divergência entre os resultados dessas 

pesquisas reflete a complexidade da relação en-

tre o uso da semaglutida e o risco de neuropatia 

óptica. De um lado, estudos observacionais de 

grande escala sugerem um possível aumento de 
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risco relativo, enquanto análises multinacionais 

amplas e bem ajustadas não demonstram asso-

ciação causal significativa. Essa heterogeneida-

de metodológica pode decorrer de diferenças 

nos critérios diagnósticos, nas populações estu-

dadas e nas variáveis de controle utilizadas, o 

que reforça a necessidade desta revisão sistemá-

tica. 

Nesse contexto, compreender se a semaglu-

tida representa um fator de risco real para 

NAION é essencial para a prática clínica mo-

derna. O crescente uso do fármaco em pacientes 

com comorbidades vasculares, justamente o 

grupo mais vulnerável à neuropatia isquêmica 

óptica, torna o tema especialmente relevante 

para endocrinologistas, oftalmologistas e clíni-

cos gerais. A elucidação dessa possível associ-

ação poderá contribuir para o estabelecimento 

de protocolos de monitoramento ocular preven-

tivo, aprimorar a farmacovigilância e orientar a 

tomada de decisão terapêutica de forma mais 

segura e individualizada. 

O objetivo deste estudo foi reunir e sinteti-

zar criticamente as evidências científicas dispo-

níveis sobre a relação entre semaglutida e neu-

ropatia óptica isquêmica anterior não arterítica, 

identificando o grau de risco associado e as li-

mitações dos estudos atuais. Ao integrar resul-

tados de diferentes metodologias e contextos 

populacionais, busca-se oferecer uma visão a-

brangente e equilibrada do tema, contribuindo 

para a segurança terapêutica e o avanço do co-

nhecimento médico sobre possíveis efeitos ad-

versos oculares dos agonistas de GLP-1. 

 

MÉTODO 

Este estudo trata-se de uma revisão sistemá-

tica da literatura voltada à análise da possível 

associação entre o uso da semaglutida (Ozem-

pic®) e o desenvolvimento de NAION.  

A busca bibliográfica foi realizada na base 

de dados PubMed, utilizando os descritores em 

língua inglesa “Semaglutide AND Ozempic 

AND Optic neuropathy AND NAION”. Foram 

incluídos estudos publicados entre janeiro de 

2024 e outubro de 2025, revisados por pares e 

disponíveis em texto completo. A triagem dos 

artigos ocorreu em duas etapas: inicialmente, 

por meio da leitura dos títulos e resumos, e, pos-

teriormente, mediante a avaliação integral dos 

textos que atenderam aos critérios de elegibili-

dade previamente definidos. 

Ao término da triagem, 18 artigos foram ini-

cialmente identificados, dos quais seis preen-

cheram integralmente os critérios de inclusão, 

compondo a amostra final da revisão. Os estu-

dos selecionados foram: Hsu et al. (2025), 

Chou et al. (2025), Simonsen et al. (2025), Pro-

cacci et al. (2025), Azab et al. (2025) e Ahmadi 

et al. (2025). As publicações incluíram diferen-

tes delineamentos metodológicos, abrangendo 

coortes populacionais, análises de farmacovigi-

lância e séries de casos clínicos, possibilitando 

uma compreensão abrangente e multifacetada 

da temática investigada. 

A avaliação da qualidade metodológica dos 

estudos selecionados foi conduzida por meio da 

Newcastle-Ottawa Scale (NOS), que considera 

três domínios principais: seleção dos partici-

pantes, comparabilidade entre os grupos e ava-

liação dos desfechos. 

Os resultados foram organizados de modo a 

oferecer uma visão crítica e integrada das evi-

dências disponíveis, contribuindo para o enten-

dimento clínico e científico da possível relação 

entre a semaglutida e a NAION. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Foram incluídos seis estudos publicados en-

tre janeiro de 2024 e outubro de 2025: Hsu et 

al. (2025), Chou et al. (2025), Simonsen et al. 
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(2025), Procacci et al. (2025), Azab et al. 

(2025) e Ahmadi et al. (2025). Esses trabalhos 

abrangeram diferentes delineamentos metodo-

lógicos, desde grandes coortes populacionais e 

análises de farmacovigilância até séries de ca-

sos clínicos, o que permitiu uma avaliação am-

pla e multifacetada da possível associação entre 

o uso da semaglutida e o desenvolvimento de 

NAION. 

De modo geral, observou-se heterogenei-

dade significativa nos resultados, refletindo as 

diferenças entre as populações estudadas, o 

controle de fatores de confusão e os critérios di-

agnósticos empregados. Ainda assim, todos os 

estudos convergiram para a constatação de que 

a NAION é um evento raro, com incidência ab-

soluta baixa, embora a magnitude do risco rela-

tivo varie conforme o desenho e a metodologia 

aplicada. 

O estudo de Simonsen et al. (2025) se des-

tacou por seu delineamento robusto de coorte 

populacional, incluindo mais de 60 mil pacien-

tes tratados com semaglutida nos sistemas de 

saúde da Dinamarca e Noruega. Após ajustes 

para idade, sexo, comorbidades cardiovascula-

res, controle glicêmico e uso concomitante de 

outros antidiabéticos, os autores identificaram 

um risco aproximadamente 2,8 vezes maior de 

ocorrência de NAION entre usuários de sema-

glutida quando comparados a pacientes em uso 

de inibidores de SGLT-2. A incidência absolu-

ta, no entanto, permaneceu baixa, com cerca de 

3 casos por 10 mil pacientes ao ano. Os resulta-

dos mantiveram consistência em análises de 

sensibilidade e em subgrupos estratificados por 

diabetes e obesidade. Os autores concluíram 

que, embora os achados não provem causalida-

de, representam um possível sinal de segurança 

farmacológica que justifica vigilância e investi-

gações adicionais. 

Em contrapartida, Chou et al. (2025) condu-

ziram uma ampla análise multinacional envol-

vendo mais de 290 mil participantes de 21 paí-

ses, com base em bancos de dados clínicos e 

farmacológicos integrados. Após pareamento 

por escore de propensão e ajuste para múltiplos 

fatores de confusão (incluindo idade, sexo, ín-

dice de massa corporal, duração do diabetes, 

perfil lipídico, uso de estatinas e presença de 

apneia do sono), não foi observada associação 

estatisticamente significativa entre o uso de se-

maglutida e a ocorrência de NAION. O risco re-

lativo permaneceu neutro em todas as análises 

secundárias, inclusive em indivíduos sem dia-

betes, tratados exclusivamente para obesidade. 

Os autores enfatizaram que os benefícios meta-

bólicos e cardiovasculares da semaglutida, já 

comprovados em diversos ensaios clínicos, su-

peram eventuais riscos oculares potenciais, e 

que os dados disponíveis não justificam altera-

ções na prática clínica ou na prescrição do fár-

maco. 

O estudo de Hsu et al. (2025), baseado em 

um banco de dados norte-americano de farma-

covigilância, identificou um discreto aumento 

nas notificações de eventos de NAION em usu-

ários de semaglutida, mas sem que houvesse 

comprovação de relação causal. Após análise 

detalhada, os autores sugeriram que o achado 

poderia refletir viés de vigilância, uma vez que 

medicamentos recentemente introduzidos e am-

plamente utilizados tendem a gerar maior aten-

ção e notificação espontânea de eventos adver-

sos. Além disso, muitos dos casos relatados 

apresentavam comorbidades vasculares e fato-

res predisponentes clássicos para NAION, co-

mo hipertensão arterial, dislipidemia e apneia 

obstrutiva do sono. 

No âmbito dos estudos clínicos, Ahmadi et 

al. (2025) relataram quatro casos de NAION em 

pacientes em uso de semaglutida na Dinamarca. 

Todos apresentavam disco óptico pequeno 
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(“disco em risco”) e edema papilar unilateral, 

com correlação entre defeitos de campo visual 

e atrofia da camada de células ganglionares ob-

servada por tomografia de coerência óptica 

(OCT). Nenhum paciente possuía arterite de cé-

lulas gigantes ou sinais de inflamação sistêmi-

ca. O início dos sintomas ocorreu entre 2 e 6 

meses após o início do tratamento, e em todos 

os casos a perda visual foi irreversível, embora 

estável após a fase aguda. Os autores propuse-

ram que indivíduos com características anatô-

micas específicas, como diâmetro reduzido da 

abertura da membrana de Bruch e menor área 

do anel escleral, possam ter susceptibilidade au-

mentada à isquemia do nervo óptico anterior 

quando expostos a agonistas de GLP-1. 

Complementando esses achados, Procacci 

et al. (2025) realizaram uma revisão narrativa 

com ênfase em mecanismos fisiopatológicos, 

sugerindo que o GLP-1 pode exercer influência 

indireta sobre a perfusão microvascular e a au-

torregulação do fluxo sanguíneo no nervo óp-

tico. Apesar dessa hipótese, os autores ressalta-

ram a ausência de evidência experimental que 

demonstre toxicidade direta do GLP-1RA sobre 

o tecido nervoso ou vascular, indicando que o 

possível efeito adverso ocular seria, no máxi-

mo, mediado por mecanismos hemodinâmicos 

secundários. 

Por fim, Azab et al. (2025) descreveram um 

caso clínico isolado de NAION em paciente 

com obesidade grave, apneia do sono e hiper-

tensão arterial controlada, em uso de semagluti-

da havia quatro meses. A associação temporal 

foi considerada plausível, porém não conclusi-

va, uma vez que o paciente apresentava múlti-

plos fatores predisponentes. Os autores enfati-

zaram a necessidade de analisar o risco cumu-

lativo de fatores vasculares e a importância de 

estudos longitudinais para distinguir coincidên-

cia temporal de causalidade farmacológica. 

De forma geral, a avaliação crítica dos estu-

dos incluídos revela que o conjunto das evidên-

cias disponíveis até o momento não sustenta 

uma relação causal direta entre o uso de sema-

glutida e a ocorrência de NAION. A qualidade 

metodológica média, segundo a Newcastle-Ot-

tawa Scale (NOS), variou entre 6 e 8 pontos, 

indicando baixo a moderado risco de viés. Ape-

sar de um estudo sugerir risco relativo aumen-

tado, outros de maior abrangência e rigor esta-

tístico não confirmaram o achado. A plausibili-

dade biológica é reconhecida, mas permanece 

especulativa, fundamentada em possíveis alte-

rações na perfusão do nervo óptico e na autor-

regulação vascular decorrentes de perda ponde-

ral acentuada, hipotensão noturna ou redistri-

buição hemodinâmica. 

Os resultados desta revisão evidenciam um 

cenário ainda inconclusivo quanto à relação en-

tre o uso da semaglutida e o desenvolvimento 

de NAION. Enquanto algumas coortes, como a 

de Simonsen et al. (2025), sugerem um possível 

aumento do risco relativo, análises multinacio-

nais de maior abrangência e rigor metodológi-

co, como a de Chou et al. (2025), não confir-

mam essa associação após ajustes adequados. 

Essa divergência ilustra as limitações inerentes 

aos estudos observacionais para detectar even-

tos raros e multifatoriais, nos quais múltiplas 

variáveis fisiológicas e anatômicas podem in-

terferir. 

Do ponto de vista fisiopatológico, hipóteses 

plausíveis incluem alterações microvasculares 

e hemodinâmicas induzidas pela semaglutida, 

possivelmente relacionadas à modulação da au-

torregulação do fluxo sanguíneo no nervo óp-

tico, à hipotensão noturna decorrente da perda 

ponderal ou à redistribuição da perfusão ocular. 

Contudo, não há evidência histopatológica ou 

experimental que comprove neurotoxicidade 

direta dos agonistas de GLP-1 sobre as fibras do 

nervo óptico. Assim, o fenômeno observado em 
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alguns casos pode representar uma interação 

entre predisposição anatômica (“disco em ris-

co”) e fatores sistêmicos vasculares, mais do 

que um efeito farmacológico primário. 

A análise integrada dos estudos indica que a 

incidência absoluta de NAION permanece ex-

tremamente baixa e que o possível aumento re-

lativo descrito em algumas populações não al-

tera, no momento, o perfil de segurança global 

da semaglutida. Seus benefícios cardiovascula-

res e metabólicos - amplamente validados - 

continuam superando potenciais riscos oculares 

isolados. Ainda assim, recomenda-se vigilância 

clínica direcionada em pacientes com fatores de 

risco conhecidos para neuropatia óptica ou his-

tórico de NAION contralateral. 

Em síntese, as evidências disponíveis suge-

rem que, embora um sinal de segurança farma-

cológica mereça monitoramento, não há com-

provação causal direta entre a semaglutida e a 

NAION. O avanço desse debate exige estudos 

prospectivos, multicêntricos e com padroniza-

ção diagnóstica rigorosa, capazes de elucidar se 

a relação observada reflete causalidade bioló-

gica ou mera coincidência epidemiológica. 

 

CONCLUSÃO 

A análise das evidências disponíveis de-

monstra que a possível associação entre o uso 

da semaglutida e o desenvolvimento de NAION 

permanece incerta e carece de comprovação 

causal. Embora alguns estudos observacionais 

indiquem um discreto aumento do risco relati-

vo, a maior parte das pesquisas com delinea-

mentos robustos e amostras amplas não confir-

mou tal relação após ajustes adequados para fa-

tores de confusão. Essa discrepância evidencia 

a complexidade da interação entre predisposi-

ção anatômica, comorbidades vasculares e efei-

tos farmacológicos sistêmicos, o que torna de-

safiadora a interpretação definitiva dos resulta-

dos. 

A NAION continua sendo uma condição ra-

ra, multifatorial e de etiologia predominante-

mente isquêmica, na qual o uso da semaglutida 

parece, até o momento, representar no máximo 

um possível fator contribuinte em indivíduos 

suscetíveis. A ausência de evidência experi-

mental que demonstre toxicidade direta sobre o 

nervo óptico reforça a hipótese de que eventuais 

casos estejam relacionados a mecanismos he-

modinâmicos secundários, como hipotensão 

noturna, redução da perfusão microvascular ou 

redistribuição do fluxo ocular decorrente de 

perda ponderal rápida. Assim, o risco absoluto 

permanece baixo, não havendo justificativa ci-

entífica para contraindicar ou suspender o trata-

mento com base exclusivamente em preocupa-

ções oftalmológicas. 

Contudo, diante do uso crescente da sema-

glutida em diferentes populações, especialmen-

te entre pacientes com diabetes, obesidade e 

distúrbios cardiovasculares, grupos já predis-

postos à NAION, torna-se indispensável manter 

vigilância clínica e farmacológica contínua. A 

adoção de protocolos de acompanhamento of-

talmológico em pacientes com fatores de risco 

conhecidos pode contribuir para detecção pre-

coce e manejo adequado de possíveis alterações 

visuais. 

Para o avanço do conhecimento científico, 

são necessários estudos prospectivos multicên-

tricos, com padronização diagnóstica rigorosa e 

acompanhamento longitudinal, a fim de escla-

recer se a correlação observada reflete uma cau-

salidade biológica ou apenas coincidência esta-

tística. Investigações experimentais que explo-

rem os efeitos do GLP-1 sobre a microcircula-

ção ocular e a autorregulação do fluxo sanguí-
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neo poderão elucidar os mecanismos envolvi-

dos e fundamentar condutas clínicas mais segu-

ras. 

Em síntese, a revisão realizada reforça a im-

portância de integrar a prática clínica baseada 

em evidências com a farmacovigilância ativa, 

assegurando o uso responsável e informado da 

semaglutida. A prudência na avaliação indivi-

dual dos pacientes, aliada à continuidade da 

pesquisa científica, representa o caminho mais 

adequado para equilibrar os expressivos benefí-

cios metabólicos e cardiovasculares do fármaco 

com a atenção necessária aos possíveis eventos 

adversos oculares. 
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